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A 

o VET ORGONICA DN MUNICIPIO DE FRANCISCO Sã - ESTADO DE MINAS GERAIS 

ma TITULO] : 

o Da ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL a 

A CAPITULO 1 

o DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

. Art. £o -DMunicípiode Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, tem a 

ua Autonomia assegurada no Título III, Capitulo T, do art. ig da 

Conetituição Federal e sua organização política, social, administrativa e 

£inanceira organiza-se nos termos das Constituições Federal, Estadual, da 

presente Lei e as que adotar 

e Art. 20 - Todo o Poder do Município emana do povo, que O BXErce pOr 

meio de representantes eleitos diretamente, nos termos desta Lei, observar 

sas as disposições constitucionais. 
x 

. . 

a art. 30 - Os Poderes Legislativo e Executivo do Município são indepenm, 

nentes e harmônicos entre sis , 

a Art. do - S&o símbolos do Município a Bandeira, o Hino, representati- | 

Nos de sua cultura e história. 

  

— c “ 

A 

A DA CARACTERIZAÇÃO DO MUNICIPIO 

— Art. So - O Município de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, criado 

nela LeiNo.843, em 07 de Setembro de 1.923 divide-se administrat ivamente 

cem distritos e subdistritos e possui, atualmente, as seguintes 

“onfrontações: 
A 

a Lt - Ao norte limita-se com Riacho dos Machados e Grão Mongol; 

ma LI - Ao eul limita-se com Montes Claros e Capitão Eneas; 

LILI - do leste limita-se com Juramento; 
ss 

A IV - Ao oeste limita-se com Janaúba. 

o Parágrafo único - São distritos do Município: Catuní e Canabrava. 

A Art. do - À sede do Município dá-lhe o nome e tem categoria de cidade. 

Parágrafo único - O topônimo somente poderá ser alterado por Lei 

Estadual mediante: ' 
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Lo Resolução da Câmara Municipal, aprovada por, nO mínimo, 2/3 

dos geus membros 

Tr - aprovação da população interessada, em plebiscito, com a mar 

nifestação favorável de, no mínimo, metade mais um dos respectivos eleitor 

CES a . x ê 

Brta Jo - A divisão administrativa Municipal estalgglecida nesta Lei, 

s L 
4 « 

após a posse do novo Governo Mumiel- 
poderá ser revista, quadr ienalmente, 

pala 

Parágrafo único? Na revisão da divisão administrativa municipal, 

não se fará a transferência de qualquer porção de área de um distri£o para 

co outro, sem prévia consulta às populações interessadas, com resposta favor 

ravel pelo voto da maioria absoluta dos eleitores da área afetada. 

Art. 80 

rurais» 

“O Piano Diretor do Município demarcara as áreas urbanas € 

“Parágrafo 4o” — Enquanto “não tiver sido aprovadoro-Plano Diretor 

do Município, a demacarção será estabelecida por leis 

. Parágrafo 20 - Para a fixação das áreas urbanas serão observados, 

dentre outros, os seguintes elementos 

I- os focos de concentração demográficas 

LI - as areas de manifestação das atividades das comunidades; 

[IL - a localização de edifícios públicos; 

TV —- os limites de expansão atual ou previsiveis das construções: 

UV - as dreas com arruanentos e edificações dotadas de alguns serm 

viços de utilidade pública. , 

Art. 90 - O território municipal é constituido de área continua e var 

riável e com delimitação fixada na Lei que o criou, podendo compreender um 

ou mais distritos, sub-distritos, no âmbito do qual se exerce a plena come 

petência do município, com a finalidade de atender a peculiaridade do inter 

resse local. 

CAPITULO III 

DO CRIASÃO E EXTINÇÃO DOS DISTRITOS E SUB-DISIRIIOA 

Art. 40 - Para criação de Distrito observar-se-Ão dentre outros 

estabelecidos em lei estadual os seguintes requisitos: , 

1 - Existir na respectiva área territorial, população não 

inferior a quinta parte exigida para a criação do Municípios 

CM - Arrecadação equivalente a quinta parte daquela exigida para 

a criação do Municípios 
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TIL - Existência de eleitorado residente na área correspondente a 

quinta parte dos eleitores inscritos no Municípios 

LV - Possuir na sede,cincoenta moradias,pelos menos, edifício 

para escola pública e terreno para cemitérios 
e + 

Parágrafo único - Os requisitos deste artigo provar-serfio coms 

1 - Emissão pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

de declaração relat ivamente à população e ao número de moradias: 

[I - Cerdidão do Tribunal Reginal Eleitoral quanto ao eleitorados 

LIL - Certidão emitida pela Prefeitura, quanto aos edifícios da 

sede e terreno para cemitérios 

IV - Certidão da Secretária de Estado da Fazenda, quanto á 

arrecadação estadual! de impostos; 

U- Certidão do Orgão Fazendário do Município, quanto à arrecadar 

“ção municipal da drea a desmemnbrar 

Art. 14 - A demarcação das divisas distritais obedecerã as seguintes 

normas: 
1 - Evitar-se-ão tanto quanto possivel, Formas. assimétricas, 

getrangulamentos e alongamentos exagerados! 

LI - Dar-se-ã preferência, para delimitação, às linhas naturais, 

facilmente identificadas) 

III - Na inexistência de linhas naturais utilizar-se-á linha reta, 

cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identificáveis e 

tenham condições de fixidexza : 

IV - É vedada a interrupção de continuidade territorial do 
Município ou distrito de origems 

Parágrafo único - às divisas distritais serão descritas trecho a 

trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos que coincidirem com os 

Vimites municipais. 

árt. 412 - Para a criação de Distritos e Sub-Distritos, bem como suas 

eupressões, ha necessidade de aprovação da Câmara de Vereadores, pela 

maioria absoluta de seus membros , 

Art. 43 - Para criação de Sub-Distrito, obervar-se-ão os seguintes 
requisitos: R 

E -—- Mil habitantes; 

II - Eleitorado não inferior a 4%(hum por cento) do eleitorado do 

Municípios 
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Parágrafo único - Os Sub-Distritos serão designados por série 

numéricas 

Srt. 44 - à instalação do Distrito se fará perante o Juiz de Direito 

da Comarca, na sede do Distritos 

da
 

CAPITULO TU 

DOS OBRETIVOS PRRORITARIOS DO MUNICIPIO ' 

e 
Brt. 45 - São objetivos prioritários do Municípios 

Lo- Gerir interesses locais, como fator essencial do 

desenvolvimento da comunidades: 

[7 o - Cooperar com a União e o Estado e associar-se a outros 

Municípios, na realização de interesses comuns! 

LIL - Promover, de forma integrada o desenvolvimento social e 

conômico da população, da sua. sede e-de seus Distritospo cc no em — y — & 

LV - Promover plano, programas e projetos de interesse dos 

“segmentos mais carentes da sociedades : . 
« . 

UV - Estimular e difundir o ensino ea cultura, protegendo o 

patrimônio cultural, histórico e o meio-ambiente e combater a poluiçãos 

VUIL - Preservar a moralidade administrativas 

CABTTULO MM 

Dá COMPETENCIA DO MUNICIPIO 

Art, 16 - Compete ao Município privativamentes 

E - Elaboração e promulgação de sua Lei Orgânicas 

O Eleição de seu Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores: 

LILI - Instituição, decretação e arrecadação dos tributos de sua 
competência e aplicação de suas rendas, sem prejuízo da obrigação de 

prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados na leis 

IV - Criação, organização, supressão de Distritos observada a 
legislação estadual; : 

Y- Promoção do ordenamento territorial,'mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbanos 

VI - Organização e prestação de serviços públicos de interesse 

local, diretamente ou sob regime de concessão, permissão ou autorização, 
incluído o transporte coletivo de passageiro que terá caráter essencials 
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VII - Elaborar o plano diretor, observada a Constitução Federal; 

VIII - Elaborar o orçamento anual e plurianual de investimento 

observadas as normas gerais da União: 

E
 

E 
Ej
 

Lx - Organizar o quadro de pessoal e estabelecer o Seu regime juri 

dico únicos e em 

x - Adquirir bens e incorporá-los ao patrimônio municipals 

XL - Dispor sobre os serviços funerários do Municípios 

E
 

385
 

XII o - Fixar os locais de estacionamento de taxi e demais veicu- 

XLII - Permitir ou autorizar o serviço de transporte coletivo e de 

taxi, fixando as respectivas tarifas; , 

“XIV Fixar e Tsinalizar as” zonas de silêncio e de trânsito e. 

tráfego em condições especiais: P
F
 

| 

e XY - Disciplinar o serviço de carga e descargã e Fixar a tonelagem 

máxima permitida aos veículos que circulem em vias públicas municipaiss 

E 
a
 XVI - sinalizar as vias urbanas e.as estradas municipais bem como 

regulamentar e fiscalizar sua utilizaçãos 

XVULI - Conceder e renovar licença para localização e funcionanento 

de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços €& 

quaisquer outras; E
)
 

) XVIII o - Prestar assistência nas emergências nédico-hospitalares de 

pronto socorro, através de órgão próprio ou mediante convênios 

XIX - Estabelecer e impor penalidades no limite de sua competência 

por infração de suas leis e regulamentos municipaiss , ! 

XxX - Manter com a cooperação técnica e financeira da União ec do 

Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundanentals 

XXI - Cassar a dispensa que houver concedida ao estabelecimento 

que se tornar prejudicial à saude, à higiene, ao sossego, à segurança ou 

aos bons costumes, fazendo cessar atividades ou determinando o fechamento 

do estabelecimentos 
» 

XXII - Legislar sobre assuntos de interresse local; 

XXIII - Suplenentar, no que couber, a legislação estadual e a 

federal: 
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É 
XXIV - Tornar obrigatório a utilização da estação rodoviária, quando 

houver s ' 
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Xxxy  - Prover sobre a. limpeza das vias e logradouros publicos, 

remoção e destino do Lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 

: 
natureza 

XXVI — ore as atividades, fixando condições e horários para 

funcionamento de stabelecimentos industriais, conerciais e de serviços, 

observadas as normas federais pertinentess . « 

XXVII —- Regulamentar, licenciar, permitir, autorifar e fiscalizar a 

afiuação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros 

meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 

municipals 

XXVIII — Organizar e manter os serviços de fiscalização, necessários 

ao exercício do seu poder de polícia administrativas 

XX1X —- Fiscalizar, no locais de venda, pesos, medidas € condições 

sanitárias dos gêneros aliment fc cioss 

o XX - Dispor. sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 

apreendidos em decorrência de transgressão da legis jação municipals 

, “xxr - Dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com a 

“finalidade precípua de erradicar as molestias de que possam ser portadores 

ci transmissores; 

XXXII -Dispor sobre & “administração,” utilização e alienação dos 

bens públicos; 

XxXXI1I1 — Dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais! ” 

XXXIV —- Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicoss 

XXxXv —- Estabelecer normas de edificação,de loteamento, de arruamento 

&e de zoneamento urbano e rural, bem como as timitações urbanísticas 

convenientes à ordenação de seu território, observada a lei federals 

XXXVI - Regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 

bens públicos de uso comums 

XXXVII - Regulamentar a utiliz «ação dos logradouros públicos €e, 

especialmente, no perimetro urbano, determinar o itinerário dos pontos de 

parada de transporte coletivos ' 

XXXVIII -— Estabelecer servidões adminstrativas necessárias à realização 

de seus serviços, inclusive à dos seus concessiunúárioss 

XXXIX - Regulamentar os serviços de carros de alugueis, inclusive O 

uso de taxiímetros 

XL. - Assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições 

administrativas municipais, para a defesa de direitos e esclarecimentos de 

situações, es stabelecendo os prazos de atendimentos 

 



=)
 

XLI - Promover os seguintes serviços: 

a)- Mercados, feiras e matadouros: 

bD)D- Construção e conservação de estradas € caminhos 

municipais: . é 

*sg, 

c)d- Transportes coletivos estritamente municipais: 

d)- Iluminação públicas 

e)- Criar o Centro de Abastecimento Municipal “CENAM. 

XLII —- Criação da Guarda Municipals 

Parágrafo go - As normas de loteanento e arruamento deverão 

exigir reservas de áreas destinadas à! 

b)- Vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, 
“de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales; 

* 
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c)- Passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais com largura-mínina de dois metros nos fundos de lotes, cujo desni- 

vel ceja superior a íiCum) metro da frente ao fundos 

F Parágrafo do - À organização e competência da Guarda Municipal, 
UE como força auxiliar na proteção dos bens, serviços e instalações 

municipais, serão estabelecidas em Lei Complementar A 

MR SLILE — Exigir, nos loteamentos urbanísticos e nas unidades escolar 

res públicas, bem cono aprovação de conjuntos habitacionais, reservas de A 
àrea destinadas a praça ou campo de esportes e lazer comunitários 

XLIV —- Utilizar-se de terrenos próprios, cedido ou desapropriado, 

para desenvolvimento de programa de construção de centro esportivo, praça 

de esportes, ginásio, área de lazer e campos de futebol, necessário a de- 
manda do esporte amador: 

XLV - Relacionar pelo menos uma vez por semestre, número e valor 

salarial de todos os servidores públicos municipais em órgão de 
comunicação. 
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Sessão TI 

DA COMPETENCIA COMUM 

Art. 47 —- É da competência adminstrativa comum do Município, da União 
e do Estado, observada a Lei Complementar Federal, o exercício das 
seguintes medidas: 

S
P
 

ES
 
E
S
P
 

DO am a)- Zonas-verdes e demais Jogradouros públicoss- = 

  
 



a 

I - Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio públicos 

II —- Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção & garantia 
das pessoas portadoras de deficiência, à infância, à Juventude, à gestante 
e ao idosos . 

ong 

LIT o - Proteger og documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 

  

  Á notáveis e os sítios arqueológicos: 

” | [V - Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 
: Ad de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural: 

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência e ao desportos n 

suas formas 3. mm o 

) 

VII —- Preservar as florestas,a fauna € a floras 

“ 

. VIII - Fonentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 
alimentars 

“IX - Promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básicos 

Hik X - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
” de pesquisa e exploração de recursos hídricos «e minerais em seu 
O territórios; 

XI - Estabelecer e implantar política de educação para à segurança 
no trânsitos 

XII - Com observância das peculiaridades dos interesses locais! 
Caça, pesca, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais 

Dê COMPETENCIA GUPLEMENTAR 

Art. 18 -—- do Município compete suplementar a legislação federal e a 
estadual, no que couber e naquilo que disser respeito do seu peculiar 
interesses 

Paraãgrafo único —- & competência prevista neste artigo sera 
exercida em relação às legislações federal e estadual no que digam respeito 
“o peculiar interesse municipal, visando adaptaá-las à realidade local. 
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Vi - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de,
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Das VEDAÇÕES 

Art. 419 - do Município é vedados 

1 - Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, sibvencioná-lios, 
embaraçar-lhes o funcionamento cu manter com eles bu seus representantes 

relações de dependência ou aliabça, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse públicos: 

LI - Recusar fé aos documentos públicos: 

IIL - Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre sis 

IV - Subvenciaonar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, 
serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda 
politico-partidário ou fins estranhos à administraçãos 

VU - Manter a plublicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, informativo 

“ou de orientação social, assim como a plublicidade da qual constem nomes, 
simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos; 

VE - Qutorgar isenções -e anis 
de dívidas, sem interesse público justi 

tias fiscais, ou permitir a remissão 

ficado, sob pena de nulidade do atos 

VII - Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça: 

VIII - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercidas, independentenmente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitoss 

IX - Cobrar tributos: 

a)- Em relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituído ou aumentados 

b)- No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou. : 

K —- Utilizar tributos com efeito de confisco: 

XI - Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, resalvada a cobrança de 
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Públicos 

XII - Instituir imposto sobrei. 

a)- Patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de 
outros Municípios: 

4
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b)- Templos de gualquer cultos 
EA 

E] cO)- Patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 

inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 

instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
A 

atendidos os requisitos da lei Federal; : é 

“erga . 

dD)d- Livros, dornais; periódicos e o papel destinado a sua 

inpressãos 

€&- às instituições filantrópicas e beneficentes reconheci 

das de utilidade pública, devidamente cadastradas na Prefeitura Municipal 

Parágrafo io - à vedação do inciso XII,"a”, é extensiva às 

autarquias e às fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público, no que 

ce refere ao patrimônio, à renda, e aos serviços, vinculados às suas 

finalidades essenciais ou às delas decorrentess 

nr Parágrafo do -.às vedações do-incisoXIl,'a”, e do parágrafo 
anterior, não se aplicam ao patrimônio à renda e aos serviços relacionados 
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obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvels 

HA o Parágrafo 30" - às vedações expressas no inciso XII alíneas 
"bre “ec*, compreendem sonente o patrimônio, a renda e os serviços 

relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

Parágrafo 40 - Qualquer anistia ou remissão que envolva mar 
téria tributária somente podera ser concedida através de Lei Municipal es- 
peciíficas 

9
5
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a Le 

DA CAMARA MUNICIPAI 

Rart. 20 - O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câmara 

Municipal. ' : . 

Parágrafo £o - à Câmara Municipal é constituída, administrativa- 
nente, das seguintes unidades de serviços: 
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) t - Corpo Legislativos 
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com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a- 

“empreendimentos privados, ou em que baja contraprestação ou pagamento de: 

preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da 
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LL o - Gabinete e Secretarias 

LILI —- Tesourarias 

LV - Contabilidades 

y - Serviços Geraigse = 
x ' 

Parágrafo go —- Lei Municipal dispora sobre a estrutura adminis- 

trativa da Câmara, cargos e funções e Regime Jurídico dos seus servidores 

Pardgrafo 30 - Cada legislatura tera a duração de quatro anos, 

compreendendo cada ano uma sessão legislativas 

rt. vio - A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos, pelo 

sistema proporcional como representantes do povo, com mandato de quatro 

AACS q 

-. “— Parágrafo io. - São -condições -de elegibilidade para o mandato de o 

Vereador, na forma da lei federal: 

. 
T- & nacionalidade brasilelras 

2 . , e LI - pleno eso feat ireisos políticos: Q 

LIi - O alistamento eleitoral; 

IV - O domicílio eleitoral na circunscriçãos 

U- Afiliação partidárias 

VI - À idade minima de dezoito anos; e 

VII - Ser alfabetizado 

. Parágrafo 20 - O número de Vereadores sera fixado pela Justiça 

Eleitoral, tendo em vista a população do Município e observados os limites 

estabelecidos no artigo 29, IV, da Constituição Federal. 

Art. 22 —- A Câmara Municipal, reunir-se-á anualmente, na seda do 

Município, de 45 de fevereiro a 30 de junho e de io e agosto a 1iã de 

dezembro 

Parágrafo to - às reuniões marcadas para estas datas serão 

transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando recairem em 

sábados, domingos ou feriados. 

Parágrafo go - À Câmara Municipal Se reunirá em sessões 

ordinárias, extraordinárias ou solenes, conforme dispuser O seu Regimento 

Internos. 

Parágrafo 30 - 4 convocação extraordinária da Câmara Municipal 

far-se-ds : 
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Et - Pelo Prefeito, quando este a entender necessárias 

Tt - Pelo Presidente da Cêmara para o compromisso e a Posse 

do Prefeito e do Vice-Prefeitos 

TIL O - Pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse publico relevante 

Pardgrafo 40 - Na sessão legislativa extra ordinária a Câmara 

Municipal sonente delibe ará sobre a matéria para a qual foi convocadas 

rt. ES - Às deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos 

presente a maioria absoluta de seus menhbros, salvo disposição em contrário 

constante na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 

Arta 4 o - À sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a 

deliberação sobre o projeto de lei orçamentarias 

rt. BH» As --sessdes-da-- Câmara deverão. ser. realizadas emo recinto... 

destinado ao seu funcionamento, salvo em casos especiais por deliberação da 

maioria dos presentes. 

: Art. 26 - ÀS sessões serão pública Ss, saivo deliberação em contrário de 

/3 (dois terços) dos Veredores adotada em razão de motivo releva nte e 

sbservadas as disposições do Regimento Interno da Câmaras 

Art. 27 - AB sessÕEs somente poderão ser abertas com a presença de, no 

4/32. &4U embros da Câmaras.     minimo,    

  

Parágrafo único - Considerar-se-á presente à sessão o Vereador 

que assinar o livro de presença até o início da Ordem do Dia, participar 

dos trabalhos do Plenário e das votações « 

DO EUNCIONAMENTO DA CAMARA 

Art. 29 - 4 Câmara reunir-se-á no dia io de janeiro, no primeiro ano 

da legislatura, para a possg de seus membros, eleição da mesa e posse do 

Prefeito e do Vice-Prefeito. 

Parágrafo io - À posse ocorrera em sessão solene,com a presença 

dos Vereadores eleitos, sob a Presidência do Vereador mais idoso dentre os 

presentes. 

”. 

Parágrafo 20 - O Vereador que não tomar posse na ses ssão prevista 

no parágrafo anterior deverá fazê-lo dentro do prazo de 45 (quinze dias), 

contados do início do funcionamento normal da Câmara, sob pena de perda do 

mandatos, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos membros da 

Câmara. 

, Parágrafo 30 - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir- 

se-ão sob a Presidência do mais idoso dentre os pre esentes, ou a quem este 
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indicar, €, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 

componentes da Mesa, que serão automaticamente empossados. 

Parágrafo 40 - Inexistindo número legal, o Vereador mais idoso 

presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias 
» «& 

lentre os 

até que seja eleita a Mesas 
“ 

Parágrafo 50 - A eleição da Mesa Diretora da Câmara, para 

sessões legislativas posteriores,far-se-á na primeira reunião de cada 

sessão legislativa com posse automáticas 

Parágrafo 60 —- No ato da posse € ao término do mandato, os 

Vereadores deverão fazer declaração de seus bens, que ficarão arquivadas na 

Câmara, constando das respectivas atas O sem resumo Sem prejuízo aQú 

disposto no artigo 184, parágrafo único desta Lei. 

Srt. 29 - OQ mandato da Mesa será de 4 Cum) ano, vedada a recondução 

para o nes mo cargo na eleição imedia tamente subs sequente 

grita 390 - À Hesa da Câmara se compõe do Presidente, do do Vice- 

Presidente, do 20 Vice-Presidente, do jo Secretário e do Secretário que se 

subgtituirão nessa ordemas 

Parágrafo io - Na constituição da Mesa é. assegurada, tanto 

quanto possivel, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 

parlamentares que participam da Casas “o. , . . 

Parágrafo 2o —- Na ausência dos membros da Mesa, O Vereador mais 

idoso assumirá a presidência. 

Parágrafo 30 - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituido 

da nesma, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara quando fal- 

taso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, 

elegendo-se outro Vereador para a complementação do mandato « 

Art. 394 - A Câmara terá comissões permanentes e especiais. 

s 

Parágrafo io - s& comissões permanentes, em razão da matéria de 

“ua competência cabes 

LT - Discutir e votar projeto de tei que dispensar, na forma 

do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de 

4/3 tum terço) dos membros da Casas - 

TI - Realizar audiências públicas com entidades da sociedade 

civil; 

LIL —- Convocar os Secretários Munic ipais, Diretores equivalenm 

tes e, ou Assessores, para prestar informações sobre assuntos inerentes as 

suas atribuições; 

: IV - Receber petições, reclamações, representações ou queixas 

de qualquer .pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades 

públicas: ' 
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YU - Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadãos: 

VI —- Exercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização 
dos atos do Executivo é da administração indiretas 

"e 

VII —- Apreciar o plano de desenvolvimentos programa de obras 
do Municípios ' 

ULIL - fcompanhar a implantação dos planos e programas que 
trata o inciso anterior e exercer a Fiscalização sobre a adequada aplicação 

dos recursos constantes da Lei de Orçamento nos referidos planos e progra- 
Mas 

Parágrafo 2o - Às comissões especiais, criadas por deliberação do 
Plenário serão destinadas ao estudo de assuntos especificos e à 
representação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos públicosa 

Parágrafo 30 -. Na formação das comissões, - assegurar-se-d; tanto o 
quanto possível, a representação proporcional dos Partidos cu dos blocos 
parlamentares que participem da Câmaras 

no Parágrafo 40 - Às comissões parlamentares de inquerito, que terão 
poderes de investigação próprios das autoridades Judiciais, além de outros 
previstos no Regimento Interno da Casa, será criada pela Câmara Municipal, 
nediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, para a apuração 
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões,se for o Caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores. 

firt. 32 —- Às representaços partidárias com número de membros superior 
a 4/3 (hum terço) da composição da Casa, terão Lider e Vice-Liídera 

Parágrafo jo = & indicação dos líderes será feita em documentos 
subscritos pelos membros das representações partidárias A Mesa nas &4 
horas que se seguirem à instalação da sessão legislativa anual. 

Parágrafo 2o - Os líderes indicarão os respectivos vice-lideres 
dando conhecimento a Mesa da Câmara dessa designação. 

Parágrafo Jo - Além de outras atribuições previstas no Regimento 
Interno, os líderes indicarão os representantes partidários nas comissões 
da Câmaras 

Parágrafo 40, - Ausente ou impedido o líder, suas atribuições 
serao exercidas pelo vice-líder. 

Art. 33 —- O Regimento Interno da Câmara disporá, entre outras dos 
seguintes assuntos: 

LI - Sua instalação e funcionamento; 

IT - Posse de seus membros 
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TIT - Eleição da Mesa, sua composição e suas atribuições; 

LV - Número de reuniões mensais; 

UV - Comissões; 

VI - Gessõess 

ULI - Deliberações; 

VIII - Todo & qualquer assunto de sua adminstração internas 

Art. 34 - Por deliberação da maioria dos seus membros, a Câmara poder 

rá convocar Secretário Municipal, Diretor equivalente ou Assessor para,pes- 

soalmente, prestar informações acerca de assuntos previamente 

estabelecidos. 

Parágrafo único - & falta de comparecimento do Secretário Muni- 

cipal, Diretor equivalente ou Assessor, sem justificativa razoável, será 

considerado desacato à Câmara,” €, se o Secretario; Diretor equivalente ou 

Ausegsor for Vereador licenciado, q não comparecimento nas condições 

mencionadas caracterizara procedimento incompativel com a dignidade da 

«Câmara, para instauração do respectivo processo, na forma da JTlei 

federal, e consequente cassação do mandato. 

Art. 35 - O Secretário Municipal, Diretor. equivalente ou Ássessor, à 

seu pedido poderá comparecer perante o Plenário ou qualquer comissão da Ccã- 

mara para expor assunto e discutir projeto de lei ou qualquer outro ato 

normativo relacionado com o seu serviço administrativo. 

Art. B6 - A Mesa da Câmara, poderá encaminhar pedidos escritos de 

informações aos Secretários Municipais, Diretores equivalentes ou Ásses- 

sores, importando crime de responsabilidade a recusa ou o não atendimento 

no prazo de fãitquinze) dias, bem como a prestação de informação falsa. 

” 

Art. 37 - Mesa, dentre outras atribuições, compeutes 

LT - Tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos 

trabalhos legislativos 

ti - Propor projetos de leis que criem ou extingam cargos nos 

serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentosy 

dispondo sobre abertura de crédi- ZII - Apresentar projetos de lei 
' . oa , . : PT parcial 

administrativos devendo, obrigatoriamente, o Chefe do Executivo atender as 

determinações da Câmara na forma definida em lei federal para atendimento 

do disposto no artigo 468 da Constituição Federals 

das consignações orçamentárias da Câmara para cobrir os seus gastos 

LV - Promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 

VU - Representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de eco 

nomia internas 
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art. 38 - Dentre outras atribuiçõóes,compete ao Presidente da Câmara: 
q 

T - Representar a Câmara em juizo e fora deles 

: 2 a . . 

11 - Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos iegislativos e 

administrativos da Câmaras ey 
a 

ELI — Interpretar e fazer cumprir o Regimento Internos 

TU - Promulgar as Resoluções e Decretos Legislativosys 

V - Promulgar as leis com sanção tácita e cujo veto tenha sido. 
rejeitado pelo Plenário, desde que não aceita esta decisão em tempo hábil 

pelo Prefeitos 

VL - Fazer publicar os atos da Mesa, as Resoluções, Decretos 

Legislativos e as leis que vier a promulgar: 
    

VII - Ordenar as despesas de administração da Câmaras 

VIII - Representar por decisão da Câmara, sobre a inconstitucionadli- 
dade de lei ou ato municipals 

1X - Solicitar,por decisão da maioria absoluta da Câmara, a in 

tervenção do Município nos casos admitidos pela Cormstituição Federal é pela 

Constituição Estadual: 

X - Manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a 

força necessária para esse Fims , 

XI - Contratar, na forma da lei,serviços tecnicos especializados 

para atender à necessidade da Câmaras 

XIit - Impuanar as proposições que lhe pareçam contrárias à Cons- 

tituição, indeferindo-as, ressalvado ao autor o recurso para o Plenários 

XIII - Requisitar ao Chefe do Executivo Municipal os recursos 

financeiros para as despesas administrativas da Câmaras 

XIV - Nomear, exonerar, aposentar, promover e conceder licença 20os 

servidores da Câmara na forma da leia 

Art. 39 - Compete a Câmara Municipal legislar, com a sanção do 

Prefeito, sobre todas as matérias de competência do Município, na forma 

estabelecida pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e por 
esta Lei, especialmentes - A 

L- Tributos, arrecadação e distribuição de rendass 

II - Orçamento anual e plurianual de investimentoss 
y 

III - Abertura de créditos adicionais e operações de créditoss o 
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IV - Divida públicas 
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VI - Organização dos serviços publicos locaiss 

x 

Xl - Plano Diretor do Municípios 

V- Criação de cargos e respectivos vencimentoss 

Codigo de obras ou de edificaçõess vom, 

VELI - Código Tributário do Municípios 

Estatuto dos Servidores Nunicipaiss 

X - Aquisição onerosa e alienação de imóvel: 

Xit - Concessão dos Serviços Públicos: 

. KITT - Normas-urbanísticas 

loteamentos 

: Pira 40 - Compete, privativenente, a 
a Câmara Municipal, exercer as- 

x . . . ne - , : e seguintes atribuições entre outras, expedindo o ato respectivos 

| - Eleger sua Mesas 

cargos respectivoss 5
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LIT o - Organizar os serviços 

Ti - Elaborar o Regimento Internos 

administrativos internos e prover os 

LV - Propor a criação ou a extinção dos cargos dos serviços admi- 

V- Fi 
nte, os subsídio 

cos Vereadoress 

Disposições Constitucionais Transi 

Vercadoress . 

K istquinze) dias por necessidade de 

casos indicados na Constituição, 
vels 
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 nistrativos internos e a fixação dos respectivos vencimentos: 

se o disposto no artigo 38 do 
tóriass 

VIII —- Autorizar o Prefeito a ausentar-se 
serviços 

nesta Lei 

LX - Julgar as contas do Prefeito e de sua Mesa Diretora: 

e na Legislação Federal 

  

|
 

ixar, no fim de cada legislatura, para vigorzrem na seguin- 
s e verba de representação do Prefeito, do Vice-Prefeito, e 

VI - Reajustar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vergadores de acordo com os índices oficiais de aferição de perda do valor 
aquisitivo da moeda, respeitando Bto das 

UII o - Conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 

do Município por mais de 

XxX — Decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores nos 

aplica- 

especialnente-as-relativas-a-goncamento-es 
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XI - futorizar a realização de empréstimo, operação ou acordo 
terno de qualquer natureza de interegse do Municípios m x E 
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XII - Tomar as contas do Prefeito, através da Comissão Especial, quando não apresentadas em tempo hábil; . & 

a]
 

E)
 

XIII —- Constituir Comissão Rermanente,para examinar, acompanhar e dar parecer sobre os atos do Prefeito relativamente a execução da Lei de Orça- 
& nento; 
Pam 

E À XIV - Butorizar a celebração de convênio pelo Prefeito Municipal 
ds com entidade de direito público ou privado € ratificar o que, por motivo de O urgência, ou de interesse público, for efetivado sem essa autorização, = cCesde que encaminhada à Câmara Municipal nos dez dias uteis subsequentes à A, sua celebraçãos 

KV - Estabelecer e mudar provisoriamente os locais de euas 
MO 

te reunifess O e o 

Ls XVI —- Convocar o Prefeito «e os Secretários equivalentes ou Assraso- a res para prestarem esclarecimentos aprag 
d "mento; 

  

E AVII - Deliberar cobre o adiamento e a suspensão de suas reuniões: 

XVIII — Criar Comissão Legislativa de Inquérito sobre fato determi- E nado e prazo certo, mediante requerimento de 4/3Cum terço) de seus ly nembross 

A XIX —- Conceder título de cidadão honorário ou conferir homenagem a vas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Mu nicípio ou nele se destacado peia atuação exemplar na vida pública e o particular, mediante proposta aprovada pelo voto de B/9tdois terços) dos E nembros da Câmaras 

  

XX - Elaborar o Orçamento da Câmara Municipal para o exercício ceeguinte, submete-lo a apreciação do Plenário para ser referendado por 2/3 idois terços) dos membros da Casa e encaminha-lo ao Chefe do Executivo para ser inserido no corpo da Lei do Orçamentos 

XXI - Solicitar a intervenção do Estado no Municípios 

XXIII - Julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos 
previstos em lei. 

Parágrafo único — autorizar o Executivo Municipal a promover, no prazo da lei, a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais ao corçcamento da Câmara. 
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ando dia e hora para 6 compareçi
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Lei Oroânicas 

=“ 

ad Ocupar 

pais 

gore de favor decorrente de 

do Município ou nela exercer 

Lo Que infringir 

artigo anteriors 

VT - Que perder ou S
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ária SÍ - Os Vergcadores 

árt, 42 - É vedado ao Veres 

a Firmar ou mantar 

tarquias, fundações, empresas 

suas empresas concessionárias 

obedecer a cláusulas uniformess 

tração pública direta ou indireta 

concurso publico e observado 

Li - Desde a posses 

pública direta ou indireta do. Munic 

salvo o cargo de Secretário Municipal, Diretor equivalente ou sessor, 

“desde que se licencie do exercício 

bj- Exercer outro cargo 

c)- Ser proprietário, 

d)- Patrocinar 
ressada qualquer das entidades 

árt. 43 - Perderá o mandato o 

Lt - Cujo procedimento 
parlanentar ou atentatório às 

Lil - Que se utilizar 

ção ou de improbidade adminstrativas 

IV - Que deixar de comparece 

terça parte das sessões ordinárias 

licença Ou missão autorizada pela 

tiver 

ab 

invioláveis no exercício do mandato, e na 

opinines, palavras e votos. 

diplomas $ 

Rn: “ 

contrato como Município, comsuas aum 

públicas, sociedades de economia mixta ou com 

serviço público, salvo quando o contrato 

emprego ou Função, no âmbito da admins 

municipal, salvo mediante aprovação em 

esto no art. ES incisos L, IV e vlV desta 

função ou emprego, na adminis tração 

pio, de que 

  

svja exonerável “ad nutam 

mandatos 

eletivo Federal, Estadual ou Munici- 

controlador ou diretor de empresa que 

ato com pessoa jurídica de direito público 

função remungradas 

causa junto ao Município em que seja inte- 
se refere a alínca aC do inciso LI. 

eadora 

qualquer das proibições estabelecidas no 

declarado incompatível com qo decoro 

instituições vigentess 

mandato para a prática dos atos de corrup- 

em cada sessão legislativa anual, à 
da Câmara, salvo deença comprovada, 

edilidades ' 

UV - Que fixar residência fora do Municípios 

suspensos os direitos políticos 
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Parágrafo io - Além de ocutros casos definidos no Regimento 

Interno da Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro 

parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a 

percepção de vantagens ilícitas ou imorais 

Parágrafo 25 - Nos casos dos intisos Le IL, a pérda do mandato 

será declarada pela Câmara por voto secreto e maior iasabsaluta, mediante 

provocação da Mesa ou de partido político representado na Câmara, 

assegurada ampla defesas 

  

Parágrafo Jo - Nos casos previstos nos incisos JILavVI, aperda 

sera declarada pela Mesa da Câmara, de ofícia cu mediante provocação de 
qualquer de seus membros ou de partido político representado na Casa 

assegurada ampla defesas 

  

rt. 44 - O) Vereador poderá licenciar-ses 

i- Por motivo de doenças 

Li - Para tratar, sem remuneração de interesse particular, desde 

que o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislati- 
Vas 

JIL - Para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural ou 

de interesse do Municípios , 

Parágrafo £o - Não perderá o mandato, considerando-se automatica- 

nente licenciado o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal, 

Diretor equivalente ou Assessor, conforme previsto no art. 4% inciso IE, 

alinea “al,desta Lei Drgânicas 

Parágrafo 2o - fo Vereador licenciado nos termos dos incisos LI e 

LEE, a Câmara podera determinar o pagamento, no valor que estabelecer e na 

forma que especificar, de auxílio doença ou de auxílio especial. 

Parágrafo 30 - Q auxílio de que trata à parágrafo anterior poderá 
ser fixado no curso da legislatura e não será computado para o efeito de 
cálculo da Remuneração dos Vereadores. 

Parágrafo 40 - & licença para tratar de interesse particular não 
sera inferior a trinta dias e o vereador não poderá reassunir o exerci- 
cio do mandato antes do término da licença. : 

Parágrafo vo Independente de requerimento, ,considerar-se-a como 
licençr;o não comparecimento às reuniões de Vereador privado, tempo- 
rar iamente, de sua liberdade, em virtude de processo criminal em curso. 

+ . É . “ A . “ , Parágrafo do - Na hipótese do peragrafo primeiro, o Vercador 
podera optar pela remuneração do mandatos 

Prts 45 - Dar-se-d a convocação do suplente do Vereador nos casos de 
vaga ou de licenças.



> 
E
)
 

DO
) 

E E 

  

Da 

Pardgrafo to - O «euplente convocado deverá tomar posse no prazo 

de quinze dias, contados da data de convocação, salvo justo motivo, aceito 
pela Câmara quando se prorrogará o prazos. 

Parágrafo do —- Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo 

anterior não for preenchida, calcular-se-doo “quorum” em fupção dos Verea- 

dores remanescentes. 

  

“em 

Seção IV 

DO PROCESSQIEGISLALEVO 

Brito 46 — O processo legislativo municipal compreende a elaboração 

de é 

L - Emendas à Lei Orgânica Municipais 

LL —- leis Complementares; 

ill - Leis Ordináriass o . 

[V - Leis Delegadass 

U - Resoluções; é 

VI - Decretos Legislativos.. 

firte 47 - À Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante pro- 
postar 

L- De £/2Cum terço), no mínimo, dos membros da Câmara Munici- 
pals 

TI - Do Prefeito Municival, 

Parágrafo io - à proposta será votada em dois turnos, com 
interstício mínimo de dez dias, É aprovada por 2/3tdois terço) dos membros 
da Câmara Municipal, : 

Parágrafo 20 - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada 
pela Hesa da Câmara com respectivo número de ordema 

Parágrafo Jo - À Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de sítio ou de intervenção do Municípios 

Art. 48 —- À iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefei- 
to » ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada, 
subscrita no mínimo, por Bútcinco por cento) do total do número de eleito- 
res do Município. 

v 

Art. 49 —- Às leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem 
maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Municipal, observados os 
demais Cernos de votação das Isis ordinárias. 

Parágrafo único - Serão leis complementares, dentre cutras 
previstas nesta Lei Orgânica: 
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disponham sobres 

Brta G4 — É 

das leis que disponham 

Código Tributário do Municípios 

Código de Obras; 

Código de Posturasy . $ 

Plano Diretor de Desenvolvimento Intedrtados 

Lei instituidora do regime jurídico único dos servidores 

Lei Orgânica instituidora da guarda Municipal: 

eee 
Lei de criação de cargos. funções ou empregos públicosas 

Estatuto dos Servidores Municipaiss 

Normas Urbanísticas de Uso e Qcupação dao Solos 

Todas as Codificaçõess 

São de iniciativa exclusiva do Prefeito,as leis que: 

L- Criação, transformação ou extinção de cargos, funçues | ou 
empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua re 

Servidores públicos, seu regime Jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadorias 

Lil o - Criação, estruturação & atribuições das Secretarias ou De- 
partamentos equivalentes. e érgãos da administração públicas 

IV - Matéria Orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos 

ou conceda auxílios, prêmios e subvenções « 

U- Matéria Tributárias 

Parágrafo único - Não cera admitido aumento da despesa prevista 

iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, resalvado o 

o no inciso IM, primeira parte. 

da competência exclusiva da Mesa da Câmara a iniciativa 

1 - Autorização para abertura de créditos suplementares ou espe- 
Ciais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamen- 
tárias da Câmaras 

II - Organização dos serviços administrativos da Câmara, criação, 

extinção dos seus cargos, empregos e funções e fixação da 
rESpECtiva remuINEraçãos 
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Parágrafo único - Nos projetos de lei de competência exclusiva da 

Mesa da Câmara não serão admitidas emendas que aumentem a despesa pre- 

viata ressalvado qo disposto na parte final da inciso IE deste artigo, se 
assinada pela metade dos Vereadores. 

& 

drta 52 —- O Prefeito poderá solicitar urgência gara apreciação de 
projetos de lei de sua iniciativas 

, 

e Parágrafo jo - Solicitada a urgência, a Câmara devera se 
manifestar em até 45tquarenta e cinco) dias sobre a proposição, contados da 

data em que for feita a solicitação. 

Parágrafo go - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior 
sem deliberação pala Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia, 
sobrestando-se as demais proposições, para que se ultime a votação. 

Parágrafo 30 - O prazo do parágrafo primeiro não corre no período 
de recesso da Câmara e nem se aplica aos Projetos de -LeicComplemen 
tara 

em 
é Árt 63 - Aprovado o projeto de lei este será enviado ao Prefeito, que, 
“aquisecendo o sancionaras 

Parágrafo do - O Prefeito considerando o projeto de lei. no todo 
vu em parte, inconstitucional ou contrário av interesse público, veta-lo-á 
total ou parcialmente, no prazo de 4Stquinze) dias dteis, contados da data 
do recebimento e comunicará, dentro de 48 horas, ao Presidente da Câmara,os 
motivos do vetos 

Parágrafo Po - Oveto parcial somente abrangerá texto inte- 
gral do artigo, de parágrafo, de inciso ou de alíneas 

Parágrafo Jo - Decorrido q prazo de quinze dias, o silêncio do 
Prefeito importará sançãos 

Parágrafo 40 - A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara será 
dentro de trinta dias a contar do seu recebimento, em uma 56 discussão E 
votação, com parecer das Comissões ou sem ele, considerando-se rejeitado 
pelo voto da maioria absoluta dos vereadores, em escrutínio secretos 

Parágrafo So - Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao 
Prefeito para a promulgação, 

Parágrafo 60 - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo quarto, o veto será colocado no Ordem do Dia da cessão ime- 
diata, sobrestadas as demais proposições, até a sua votação final, ressal- 
vadas as matérias de que trata o artigo 54 desta Lei Urgânicas 

Parágrafo 7Zo - A não promulgação da Let no prazo de 48 horas pelo 
Prefeito, nos casos dos parágrafos terceiro e quinto, criará para o 
Presidente da Câmara a obrigação de fazê-lo em igual prazo. 
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Guto 54 —- Às leis delegadas serão elaboradas velo Prefeito, que 

deverá solicitar a delegação à Câmara Municipala 

Parágrafo £o - Os atos de competência privativa da Câmara, a 

matéria reservada à lei complementar e os planos plurianuais e os orçar 

mentos não serão objetos de delegação. : & 

4 ae ne ” . “ o 

Parágrafo Zoo - à delegação ao Prefeito será efetuada sob a forma 

de decreto legislativo, que especificará o seu conteúdo e os termos de seu 

EMELCÍCIOs 

Parãgrafo So - O decreto legislativo poderá determinar à 

apreciação do projeto de lei pela Câmara que a fará em votação única, vedar 

da à apresentação de emendas. 

rt. 55 - Os projetos de resolução disporão sobre matérias de inte- 

rESSE interno da Câmara 2 os decretos legislativo sobre os dar 

mais casos de sua competência prival ivas 

a 
Parágrafo único - Nos casos dos projetos de resolução «É de 

projeto de decreto legislativo, considerar-se-á encerrada, com a votação 

“Sinal, a slaboração da norma jurídica, que será promulgada pelo Presidente, 
* ut 

da Camaras 

Art. SG - à matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente 
podera constituir objeto de novo projeto na. mesma sessão legisiativa- 

mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmaras 

Beção U 

Dê FISCALIZAÇÃO CONTABIL EINANCEIRA E ORCAMENTARIA 

Bret. S7 o — 8 fiscalização contábil, financeira e orçamentária do Mu 

nicípio será exercida pela Câmara Municipal mediante controle externo, e 

pelos sistemas de controle interno do executivo, instituídos em leia 

Parágrafo £o - O controle externo será exercido com o auxim 

tio do Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadual a que for atribuída 
esta incumbência, «e compreenderá a apreciação das Contas do Prefeito e da 

Mesa da Câmara, o acompanhamento das atividades financeiras e orçamentárias 
do tMunicípio, o desempenho de funções de auditorias financeiras e 

orçamentárias, bem como o julgamento das contas dos administradores e 

demais responsáveis por bens e valores públicos. 

Parágrafo 2Zo. - às contas do Prefeito e da Câmara Municipal, 
prestadas anualmente, serão julgadas pela Cânara dentro de 60 (sessenta) 

dias após recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas ou drgão 

estadual a que for atribuída esta incumbência, considerando-se julgada nos 

termos das conclusões do parecer, se não houver deliberação dentro do 

PrAZO « 

Parágrafo 30 - Somente por decisão de ec/Btdois terços) dos: 

nembros da Câmara Municipal, deixará de prevalecer o parecer emitido pelo 

Tribunal de Contas do Estado ou draão estadual incumbido dessa missão. 
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Parágrafo So —- às contas relativas à aplicação dos recursos 
transferidos pela União e Estado serão prestadas nas formas da legislação 

federal e da estadual em vigor, podendo o Município suplementar essas 

contas, sem prejuízo de sua inclusão na prestação anual de contasa 

Parágrafo So — À Câmara Municipal podera o contratar perito 
contador ou empresa especializada para assessorar a comiôsão permanente de 

que trata o inciso XIII do artigo 40 desta leis. 

Parágrafo d0 —- As contas do Município, ficarão durante S0 
(sessenta) dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte para 

exame e apreciação, que podera questionar-lhes a legitimidade, nos termos 
da leia ' 

Parágrafo Zoo - Bimensalmente a Câmara Municipal designará uma 

comissão de treis Vereadores para verificar os documentos e atos que. deram 

origem ao resumo da Execução Orçamentária de que trata o art, 69 inc. XXXV, 

podendo para tala. dm 

a solicitar à Contabilidade da Prefeitura a 
apresentação dos documentos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horass 

b) contratar empresa especializada ou perito contador 
para acompanhar o trabalho da Comissão e dar parecer técnico sobre q 
assuntos - 

cc) examinar o cumprimento da lei orçamentárias 

d) advertir o Chefe do Executivo, em caso de irregular 

ridades constatadas e dar à Câmara Municipal ciência do fatos 

Parágrafo 8a - Caso o Tribunal de Contas não apresente à Câmara 
Municipal, no prazo de 440 (trezentos e sessenta) dias, na forma do arts 

igo da Constituição Estadual, seu Parecer sobre as contas do Prefeito e da 

Mesa Diretora da Câmara, esta fara o julgamento das mesmas com base em 

parecer de Empresa Especializada ou de Perito Contador por ela contratado 

para, realizar auditoria «e inspeção nas contas e sobre elas emitir parecer, 
levando o fato ao conhecimento do Tribunal de Contaga 

Arte. 98 - O Executivo manteraã sistema de controle interno,a fim des 

1 - Criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao 
controle externo e regularidade à realização da receita e despesas 

LL - Acompanhar as execuções de programas de trabalho e do orça- 
mentos 

LII - Avaliar os resultados alcançados pelos admistradoress 

IV - Verificar a execução dos contratos. 

CAPITULO FI 
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PODER EXECUTIVO 

Socin q 
a, pão 

  o DO PREFELTOE DO VICE-PREERITO 

im Art. 59º - 0 Poder Executivo Municipal é exercido gelo Prefeito, aum 

miliado pelos 

res 

Parágrafo único = 

a idace mínima de vinte um =
)
 

60 à eleição 
Ms A 

MD itarh ( sinultangamente, nos termos 
Em Dm »o: Dm EE Cs ria = —m Constituição Federal. 

“Parágrafo rio” 
Prefeito com ele registrado. Jd

) 

< À Parágrafo do - 
registrado por 

computados os em brancos e 

Paraâgrafo So - 

de candidato, 

eleitoral vigentes 

ârica &i 

neiro do ano 

prestando O compromisso de 

observar as lei da União, 

dos munícipes E exercer o 
“midade e da legalidade. 
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u subsequente 

Parágrafo unico -— 

o Prefeito cu o 

aseumido oO cargo, 

Brit. do - O 

inipecdimento e suceder-lherá 

Parágrafo 2o 
lhe forem conferidas por 

3
9
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º . . . a 
secretários Municipais, 

Aplica-se à 

prefeito o disposto no parágrafo primeiro do artigo di desta Lei Orgânica e 

a 

Sera considerado 

partido político, 
8 

Qcorrendo morte, 

a substituição 

à 

a 

cargo sob a 

Vice-Prefeito, 
será este declarado vago. 

Vice-prefeito 

- 0 Vice-Prefeito, 
lei, 

convocado para missões especiaisa 

Diretores equivalentes Ou Ássesso- 

elegibilidade para Prefeito e Vice 

DOS a 

ito realizar-sera, 
incisos Le lida 

cdo Vicerfrete 

no E? 
do Prefeito e 

estabelecidos 

  

artigo É&% 

“doTrPrefeito eleição 

obtiver a maioria simples de votos, não 

nuioss 

impedimento legal 

da legisiação 

desistência ou 
processar-se-ã na conformidade 

- QU Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia jo de jar 
moi sessão da Câmara 

nanter, defender eccumpriroa Lei 

o Estado e do Município, preamover 

inspiração da democracia, 

Municipal, 

Graânica, 
o bem geral 

da legiti- 

eleição, em 

POSSE 

tiver 

fimada 

maior, 

Para 

não 
da data 

força 

dez dias 

motivo de 

Decorridos 

salvo 

substituira o Frefeito, no caso de 

nó de vaga. 

* 

Parágrafo to - O Vice-Prefeito não poderá se recusar a substituir 

ou suceder o Prefeito, sol pena de extinção do mandatos 

atribuições que 
que por ele for 

outras 

GEMmpre 

alem de 
auxiliará o Prefeito 

importará cac dor Vice-r 

eleito Prefeito o candidato que,
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frita 63 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, o 

vacneia do cargo, asgumirá a agministração Municipal o Presidente da 

Câmara « 

Parágrafo único - O Presidente da Câmara recusando-se, por 
qualquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, renunciara fhcontinente, à 

sua função de dirigente do Legislativo, ensejando, assim, a eleição de 
outro membro para ocupar, como Presidente da Câmara a chefia do Poder 

EMEA IVO 

Brta 69º - Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito e inexistin- 

do Vice-Prefeito, observa-se-a o seguinte: 

L- Ocorrendo a vacância nos trela pringiros anos do mandatos; 

far-se-á eleição noventa dias após a sua abertura, cabendo aos eleitos 

completar os períodos dos seus antecessores: 

  

II - Ocorrendo a vacância no último ano do mandato, as 

frita 63 - O mandato do Prefeito é de quatro anos, vedada a regleição 

para o pelodo subsequente, e terá inicio em primeiro de janeiro do ano 
seguinte ao da sua eleição. 

rt. 66 — O Prefeito e Vice-Prefeito, quando no exercício do cargo, 
não poderão, sem licenga da Câmara Municipal, ausentar-se do Município por 
períado superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo ou do mandato. 

Parágrafo único - O Prefeito regularmente licenciado terá direito 

a perceber a remuneração quando! 

1 - Impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doença 
devidamente comprovadas 

LI - Em soxo de férias: 

LILI - A serviço ou em missão de representação do Municípios 

a O Prefeito gozará férias anuais de trinta dias, sem 

prejuízo da remungração, ficando a seu critério a época para usufruir do 
descansos 

b)J- À remuneração do Prefeito será estipulada na forma 

do inciso V, do artigo 49 desta Lei Orgânicas 

c)- Estando o Prefeito em gôzo de férias acuparáã o seu 

lugar o Vice-Prefeito e na ausência deste o Presidente da Câmaras 

d2- O Prefeito perdera o direito às Férias se deixar de 
sozá-las no período compreendido entre o mes de janeiro e dezembro, vesdada 

a acumulação do período. 
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sumirá o 
“Presidente da-Câmara que-completará-o-per lodo -—-— das as o mn 
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parágrafo único desta leia 

2? 

Brit. 67 - O Prefeito e o Vice-Prefeito obrigam-se, a0 Se empossarem e 

serem exonerados, a declararem seus bens, na forma do arte il e seu 

s é 
Cia T'] cieçám LL my 

* 

pas ATRIBUIÇÕES po PREGETTO 

Brit. 68 “So Prefeito, como chefe da administração, compete dar 

As cumerimento às deliberações da Câmara, dirigir, Fiscalizar e defender os. 

interesses do Município, bem como adotar, de acordo coma lei, todas as 

medidas administrativas de utilidade pública, sem exceder as verbas orçamen 
+, « 

u taáriasgas 

Bb 

vw
 

A. 

Art. 69 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

Tr Biniciativadas leis, naformaenos- casos previstos nesta 

2d Lei Orgânicas “a 

Eva
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“s
z TI - Representar o Município em juízo e fora dele 

[LI - Gancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas peia 

Câmara €& pedir os regulamentos para sua fiel execuçãos 

. 

IV —- Vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela 

Câmaras 

V- decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessida- 

de ou utilidade pública, ou por interesse socials 

VI - Expedir decretos, portarias e outros atos administrativosys 

VII - Permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceim- 

ros, observada a legislação pertinentes 

VIII - Prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes 

à situação Puncional dos servidores, exceto daqueles pertencentes ao quadro 

da Câmara Municipal, cuja competênci ia é do Presidente da Câmaras 

LX - Permitir cu autorizar a execução de serviços públicos por 

terceiross 

XxX - Enviar a Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento 
anual «e ao plano plurianual do Município e das euas autárquias, na forma da 

lei: , 
” 

XI - Encaminhar à Câmara, até 15 de abril, a prestação de contas, 
como os balanços do exercício findos 

XIit - Encaminhar aos dryãos competentes os planos de aplicação & 
as prestações de contas exigidas em leis 

  , aa
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ALII —- Fazer publicar os atos cficiaiss 

AIM -— Prestar à Câmara, dentro de Ló dias, as informações pela nesma solicitada, salvo Prorrogação, a seu pedido, por prazo teterminado em face da complexidade da matéria cu da dificuldade de obtenção nas respectivas Fontes, dos dados pleiteadoss & é T
O
 

IF 
F
I
A
 

AV - Prover os serviços e obras da administração Públicas A 

A XVI - Superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda «& aplicação da receita, autorizando as despesas & pagamentos dentro das , disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmaras E — 

A AVIT - Colocar à disposição ca Câmara, dentro de dez dias de Sua requisição, as quantias que devam ser despendidas de uma só vez e até o dia O w0 tvinted de cada mÊs, OS recursos do mes, os recursos correpondentes as nm Suas dotações orgamentárias, compreendendo, inclusive os Ceréditos Adicionais Suplementares e os Especiaiss Lo 

pao ANUTE Em Aplic 
» bem como revêé- 

ar muttas previstas em leis e contratos las quando impostas irregularmente: 
: 

A 

As KIX — Resolver sobre Os requerimentos, reclamações ou repr esenta- Neões. que lhe Forem dirigidass 

— XX Oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, as mºias e logradouros públicos, mediante denominação aprovada pela Câmaras 
a XXI - Convocar xtraordinariamente a Câmara quando o interesse da matminstração o exigirs 

LDO 

XXIL - Aprovar projetos de edificação e planos de lotes mento e zoneamento urbano 
amento, arua- Va “u para Pins urbanos 

o 
a SXILI - Apresentar, 
sobre os estado das obras 
Sa administração para q ano 

anualmente, à& Câmara, relatório circunstanciado 
e dos serviços municipais, bem assim O programa 
seguintes 

— AXIV - Organizar os serviços internos cas repartições criadas por dei, sem exceder as verbas para tal destinadas: 

a KXV  -— Contrair empréstimos e realizar operações de créditos, mediante prévia autorização da Câmaras so 

Ta XXVUL — Providenciar sobre a administração dos bens do Município e sua alienação, na forma da leis 
sm , “4 

. 
. XXVIT - Organizar e dir E igir, nos termos da le ir OS serviços relativos Ss terras do Municípios 

KAVITI - Desenvolver o sistema vidrio do Municípios Aos 

A 

Ls, 

A 
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administração pública direta ou 
concurso público e observado oq disposto desta Lei Orgânica. 

3á 

a 

AXIX - Conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e anualnente aprovados pela Câmaras 

XXX - Providencia” sobre qo incremento do ensinos 

XXXI —- Estabelecer a divisão administrativa do Município, de acordo com a leis * 
' 

AXXIT - Solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado, para garantia do cumprimento dos seus atos 

XAXXITI —- Solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara para ausentar-se do Município por tempo superior a Úlquinge) dias: 

XXXIV - Adotar providências Para au conservação e salvaguarda do patrimônio Municipals 

XKKV - Publicar, até 3J0ttrinta) 
bimestre, relatório resumido da Execução 
cão da Câmara Municipal, na Prefeitura, a 
ria à comprovação dos fatos contabei 
são de Vereadoress 

orçamentária, deixando à disposij- 
documentação respectiva, necessaã- 

S, para exame e verificação pela Comig. 

ZXAUL .- Colocar as contas do Município, durante 60(sessenta) dias, anualmente, à. disposição de qualquer contribuint que poderá quest ionar-lhes à legitimidade, conhecer, através de publicação, 
para tals 

E, para exame e apreciação 
nos termos da lei, dando a 

O Primeiro eo último dia determinados 

XXKULI —- Promover Programas de construção de noradias e melhorias das condições habitacionais e sanenamento básicos: 

KRXVILII - Promover, anualmente, o patrolamento e encascalhamento das es tradas municipaiss 

AXXIX - Suplementar as dotações orçamentárias da Câmara Municipal para suprí-la dos recursos Financeiros necessários ao seu regular funcionar mento, dentro de no máximo 485 (quinze) dias após receber a Resolução votada pela Câmara Municipal. 

Art. 70 —- O Prefeito poderá delegar, por decre to, a seus aumiliares, as funções administrativas previstas nos incisos XV e XXIV do artigo 6469, 

Seção TIL 

DA.PERDA. E EXTINÇÃO DO MANDATO 

Art. 74 —- É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função na 
indireta, ressalvada a posse em virtude de 

no artigo S incisos IL, IVeu 
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Parágrafo io - é igualmente vedado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito 

desempenhar função de administração em qualquer empresa privadas 
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Parágrafo Zo - A infringência ao disposto neste artigo e seu 
parágrafo primeiro, importará em perda do mandatos 

. - m 

frt.e Ze - às incompatibilidades declaradas no artigo 42, seus incisos 

e alíneas desta Lei Grgânica, estendem-se, no que foPem aplicáveis, ay 

Prefeito e aos secretários municipais ou diretores equivalentes BR, ao 
ARSESGOVES « 

firtoe 73 - São crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal os 
previstos em lei federal, : 

Parágrafo único - O Prefeito será julgado perante o Tribunal de 
dustiça do Estado, pela prática de crime de responsabilidade, 

êirte 78 0 —- São infrações político-administrativas do Prefeito Múnici- 
pal as previstas em lei federalo o 

E
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Parágrafo único - Q Prefeito será julgado perante a Câmara, pela 
prática de infrações político-administrativase 

Arte 75. —- Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o cargo de 
Prefeito quando: , 

dl - Ocorrer falecimento, renuncia ou condenação por crime 
Funcional ou eleitoral: 

II - Deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, 
dentro do prazo de iQtdez) diass 

III - Infringir as normas dos artigos de e 66 desta Lei Orgânicas 

LV —- Perder ou tiver suspensos os direitos políticos 

Seção LU | 

DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO 

Art. 76 - São auxiliares diretos do Prefeitos! 

L- Os Secretários Municipais, Diretores e Assessores Esuivalen= 
tess 

II - Os Sub-Prefeitos. 

Parágrafo único - Os cargos são de livre noncação e demissão do 
Prefeitos. 

rt. 77 - À Lei Municipal estabelecerá as atribuições dos aumilia- 
res diretos do Prefeito, definindo-lhes a competência, deveres e responsa 
bilidadess 
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A Art. 78 - São condições essenciais para a investidura no cargo de Se- 
q cretaário, Diretor Equivalente ou Assessor EE re 

JR 
r 
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T - Ser brasileiros A 

4 LI - Estar no exercício dos direitos políticos! & 

LILI - Ser maior de gitvinte e hum) anos. e : 

Parágrafo único - À Lei Municipal estabelecerá a competência dos 
Auxiliares Diretos do Prefeito, definindo-lhes as atribuições, os impedi-. 
mentos «e responsabilidadess 

Brito 79 - Além das atribuições fixadas em lei, competem aos Secretári- 
os ou Diretores: 

| —- Subscrever atos e regulamentos referentes aos seus drgãoss 

tl - Expedir instruções para a boa execução das leis, decretos & 

— Megulamentoss a RR no 

III - Apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realiza 
«dos por suas repartiçõess 

LV - Comparecer à Câmara Municipal, sempre que convocado pela mes- 
ma, para prestação de esclarecimentos oficiais. : 

Parágrafo £o - Os Decretos, atos e regulamentos, referentes aos 
serviços autônamos ou autárquicos serão referendados pelo Secretário ou 
Diretor da Administração. 

— Parágrafo 2o —- à infringência ao item IV deste artigo, sem jus- 
tificação, importa em crime de responsabilidade. 

Art. 90 — Os Secretários ou Diretores são solidariamente responsáveis 
com o Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem   

Prto Bi —- À competência do Sub-Prefeito limitar-se-d ao Distrito para 
o qual foi nomeados 

Parágrafo único - Aos Sub-Prefeitos, como delegados do Executivo, 
competema ' - e

 W 

d - Cumprir e fazer cumprir, de acordo com as instruções re- E ) A Do . R A cebidas do Prefeito, as Leis, resoluções, regulamentos e demais atos do 
sd Prefeito e da Câmaras 

IT - Fiscalizar os serviços distritais; 

LTL o - Atender as reclamações das partes e encaminha-las ao 
Prefeito, quando se tratar de matéria estranha às suas atribuições ou quan- 
do lhes for favorável a decisão proferidas 

  IV - Indicar ao Prefeito as providências necessárias ao Dis-. 
tritos 

É d 
1
9
9
)
 

q   

 



Am 

  

34 

QU - Prestar contas ao Prefeito mensalmente ou quando lhe fo- 

rem solicitadasa 

Art. 82º - O Sub-Prefeito, em caso de licença ou impedimento, será 

substituido por pessoa, de livre escolha do Prefeitos 

Srt. 83 - Os auxiliares diretos do Prefeito farão declaração de bens 

no ato da posse e no término do exercício do cargo nog têrmos do art. 184 e 

parágrafo único desta leis. 

Cam 

a 
Dô ADMINIATRAÇÃO PUBLICA 

Art. 84 - & administração pública direta «e indireta, de qualquer dos 

Poderes do Município obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalida- 

de, moralidade, publicidade, É, também, ao seguintes 

E - Os cargos, empregos, e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que-preencham-os-requisitos estabelecidos em leigo om 

II - À investidura em cargo ou emprego público depende de aprova 
ção prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, resalvadas 
as nomeações “para cargo em comissão declarado em lei de livre nomgaçã o e 

exoneração; 

LIT - O prazo de validade do concurso público será de até dois anos 

prorrogado uma vez, por igual períodos 

IV - Durante o prazo improrrogável previsto do edital de convocar 

cão, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos 

será convocado com priaridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 

emprego, na carreiras 

Y- O cargos em comissão e as funções. de confiança serão exerci- 
dos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira téc- 

nica ou profissional, nos casos e condições previstas em leis 

VI - É garantido ao servidor público civil o direito à livre asso- 

ciação sindicais 

VII —- O direito de greve será e» ercido nos termos e nos limites de- 

finidos em lei complenentar Federals É 

VIII - À lei estabelecerá o percentual dos cargos e empregos públi- 
cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 

sua admissão: 

IX - A lei estabelecera os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

publicos . 
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vd A XxX - A revisão geral da remuneração dos servidores públicos, far- 

se-ú sempre na mesma data na forma da lei complementars 

XL - A lei fixará o limite máximo e arelação de valores entre o 

maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observado, com o dlimi- 

re máxino, os valores percebidos coma remuneração, em espécie, pelo 

Prefeitos 
é 

. “a, 

XL o - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão 

ser guperiores aos pagos pelo Poder Executivos 

XLii - é vedada a vinculação ou eguiparação de vencimentos, para 

ebeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto 

no inciso anterior eno artigo 86, parágrafo io, desta Lei Orgânicas 

XIV - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 

serão computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulte- 

riores, sobre o mesmo título ou idêntico fundamentos - 

Bom XV - Os vencinentos dos servidores públicos são irredutíveis e a. 

remuneração observará o que dispõem os artigos 97, XI, XII, 150, IL e à53, 

“TIL, parágrafo segundo, I, da Constituição Federals 
*   XVI - É vedada acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários: 

&- De dois Cargos de professors saE 

O, b)- A de um cargo de professor com outro técnico ou cienti- 

dl] ficos 

o c)- à de dois cargos privativos de médicos 

[= XVII - f proibição de acumular estende-se a empregos é funções € 

O abrange autarquias, empresas públicas, sociedade de econômia mista e funda- 

a ções mantidas pelo poder públicos 

FE a ” . ee 
“e 

Mm, XULLT o - à administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 

e dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os 

demais setores administrativos, na forma da leis 

XIX - Somente por lei especiifica poderão ser criadas empresas pum 

blicas, sociedade de econômia mista, autarquia ou fundação públicas 

XxX - Depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação 

de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como x 

participação de qualquer delas em empresa privadas 

XXI - Ressalvados og casos especificados na legislação, as obras, 

serviços» compras e alienações serão contratados mediante processo de lici- 

tação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

eg por cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condi- 

La) cues efetivas da proposta, nos termos da lei, exigindo-se as qualificações: 
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A 

“1 Eu técnicas e econômicas indispensáveis a garantia do cumprimento-ds obriga- 

ÇÕES q ' 
bg 

Bog Parágrafo £o - À publicidade dos atos, programas, obras, serviços 

e campanhas dos órgãos públicos deverá ter carater educativo, informativo 

cu de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

B imagens que caracterizem promoção pessoal de autorizadas ou servidores 

; publicosa 4 
E 

K4 Parágrafo 20 - & não observancia do disposto nos incisos II e III 
po implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos term 

E mos da leis 

o Parágrafo 30 - ds reclamações relativas à prestação de serviços 

p. públicos serão disciplinadas em leio 

Ed Parágrafo do - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
py 2. . . 4 e . a 4 . « . . . 

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a disponibili- 

= dade dos bens e o ressarcimento ao erário público na forma e gradação 

ul previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível 

Do “Parágrafo So -fA-lei federal estabelecerá os prazos de prescrição 

a para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 

E prejuízo ao erário, ressalvadas ass respectivas ações do ressarcimento, 
A . . » 

Parágrafo 60 - às pessoas jurídicas . de direito público e as de 

” direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 

as que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiro, assegurado o direi- 

to de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpas 

  

“dl 
Ê ] 

Pl rt. 85 - Ão servidor público em exercício de mandato eletivo apli- 
A cam-se as seguintes disposições: 

E bj . 

Bi L- Tratando-se de mandato eletivo federal, ou estadual, ficará 

A afastado do seu cargo, emprego ou funçãos 

[nl LI —- Investido no mandato do Prefeito, será afastado do cargo, eme 
A, prego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneraçãos 

LEI - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 

  

  PS horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem pre 

o juízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será 
Po aplicada a norma do inciso anteriors 

[oq 

LV —- Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 

q] mandato eletivo, seu tempo de serviço sera contado para todos os efeitos 

Ny legais, exceto para promoção por merecimentos 

= 

sm, 

Es 

Es 

V- Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastar 

mento, os valores serão determinados como se no exercício estivesses 

a er a O. y 1 

DOS SERVIDORES PUBLICOS 
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mo - 1 prazo para realização de Concursos e Provimento de Cargos; 

1] força de leis 
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Brt. 86 - OD Município instituirá regime jurídico único & planos de 
carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias 
e das fundações públicasa 

  

Parágrafo £o —- À lei assegurará, aos servidores da administação 
direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou asse- 
melhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legis 
lativo, ressalvadas as vantagens de carater individual e as relativas à 
natureza cu ao local de trabalho. 

Parágrafo 2o - Aplica-se a esses servidores o digposto.no artigo 
Zoo, IV, Vi, VIT, VIIL, IX, XIL, XILI, XV, XVI, XVII, SVIIT, XIX, XX, XXIL, 
XXILI e XXX da Constituição Federal. 

Parágrafo Jo - O Regime Jurídico E os planos de carreira de que 
trata este artigo serão promulgados até o dia 5 de abril de 4.PPD, 
observados os seguintes critérios: — . ' 

LE - Níveis, funções e salários de cada cargo! 
“ 

LIT - Promoção automatica do servidor, por méritos 

IV o - Gratificação de função, sempre que o servidor exercer outra 
função diferente daquela que lhe for atribuída pelo cargo que ocupe por        

    

    

yu - Gratificação por triênio e quinquênios: 
    
VT - Condições para aposentadorias 

VII - Condições para participação em Concursá Público e provimen- 
to de cargo efetivos 

VIII- Critérios para criação de cargos de modo a evitar-se o sur- 
gimento de funções semelhantes em cargos diferentes 

Parágrafo 40º — 0 Município instituirá, imediatamente, após q 
Plano de Cargos e Carreira, o Fundo de Assistência e Aposentadoria dos Ser= 
vidores e Agentes Publicos Municipais,co qual definirá, entre outras, as 
seguintes normas? , 

i £ Contribuições dos servidoress 

IL - Contribuições do Municípios 
a 

III - Contribuições dos Agentes Públicos, como tal compreendidos 
o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores: 

IV - Assistência médica, hospitalar E odontológicas 
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u y - Termos para convênios com a Previdência do Estado e outros 

serviços de assistência médico-hospitalars 

q 

+ 

Pai « 

dá VI = Critérios para aposentadoria de Servidores, Prefeito, Vice- 

prefeito e Vereadoresys 

” ee a 

' VII —- Critérios para recolhimentos e aplicação dos recursos do 
Fundos “eg, 

x 

VIIi- Responsabilidades e penalidades do Mandatário Público pela 

falta de recolhimento ao Fundo na forma da Leis 

Lx - Cargos de Provimento Efetivos 

X - Cargos de confiança: 

XI - Cargos de obras e serviços temporários para livre contra- 
tação» 

Parágrafo So - Os cargos terão, obrigatoriamente, tarefas defini- 
das, vedada a repetição de atribuições em cargos diferentes 

  

) 

* é Brto 87 - O servidor será aposentado: 

” 
r 

3 
E 

quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos 
demais casos; 

DRE
 

a
y
 

E
   

TI - Compulsor iamente, aos 70 £tsetenta) anos de idade, com 

proventos proporcionais ao tempo de serviço: 

LIL - Voluntariamentes 

  

a)j- fios trinta e cinco anos de-serviço, se homem, e aos 
trinta, se mulher, com proventos integraiss "C

F   Ls ea b)- Aos trinta anos de efetivo exercício em funções de ma- 

bg gisterio, se professor «e vinte e cinco, se professora, com proventos inte- 
ma qraiss 

c)- Aos trinta anos de serviços, se homem e aos vinte e 
cinco , se mulher, com proventos proporcionais a esse tempos 

  

cd)- Aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, & aos ses- 
senta, se mulher, com proventos proporcioanais ao tempo de serviços 

É | 

E É 

Parágrafo £o - Lei Complementar poderá estabelecer exceções ao 
disposto no inciso III, alíneas “a” ec, no caso de exercício de ativida- 
des consideradas penosas, insalubres os perigosas. 

y 

Parágrafo do - À lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou 
empregos temporários» Já

 
|
 

Im Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais. 
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Parágrafo do —- O tempo de serviço público federal, estadual ou 

municipal sera computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e 

de disponibilidades. 

Parágrafo 49 - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na 

nesma proporção «na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 

servidores em atividade, sendo também estendidos aos inalivos quaisquer he- 

nefiícios ou vantagens posteriormente concedidos aus servidores em atividade 

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo 
ou Punção em que se deu a aposentadoria, na forma da leis 

Parâurafo 50 - O benefício da pensão por morte corresponderá à 

totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite 

estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior 

Parágrafo do - dos que, por força de atos institucionais, tenham 

exercido gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para 

efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social dos 

respectivos períodos 

a se 
prt. 88 - São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os 

+] “servidores nonecados em virtude de concurso públicos 
* 

Parágrafo £o - O servidor público estavel só perderá o cargo em: 

virtude de sentença Judicial transitada em Julgado ou mediante processo 

administrativo em qué lhe seja assegurada ampla defesas 

Parágrafo 20 - Invalidada por sentença judicial a demissão do 

servidor estável, sera ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga 

reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 

outros cargos ou posto em disponibilidades 

Parágrafo 30 - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, O 

ecrvicdor estável ficara em disponibilidade remunerada, até seu adecuado 

aproveitamento em outro cargos 

Parágrafo 40 - Os servidores municipais, da ddministração Direta, 

Indireta, Fundacional e Autárquica, em exercício na data da promulgação da 

Constituição Federal, há no mínimo cinco anos continuados, são considerados 

estáveis no serviço públicos 

- Geção VII 

DO SEGURANÇA. PUBLICA 

Brt. 89. - 0 Município poderá constituir guarda municipal, força aumi- 

liar destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, nos termos 
da lei complementar o 

Parágrafo io - À lei complementar de criação da guarda municipal 

dispora sobre acesso, direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho, 

com base na hierarquia e disciplinas 

  

 



  

f 

1)
 

z 
W
D
:
 

7 E
 

F 
) 

[
=
=
 

g 
o 

au
 

r 
YA 

a)
 

3
 

T 
et

 
R
R
:
 

TT
 

) 
PV
E 

es
 

z   
  

49 

Parágrafo 20 - À investidura nos cargos da guarda municipal far- 

se-á mediante concurso público de provas ou de provas e títulos 

TITULO TIL 

DA GIRGANTZAÇÃO ADMINISIRALIVA MUNLCIPAI 

GAPILTULO 1 " 

na ESTRUTURA ALMINISTRATIMA 

Brta 90 — À administração municipal é constituida dos órgãos 
integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades dotadas 

de personalidade jurídica próprias 

Parágrafo jo —- Os órgãos da administração direta que compõem a 
estrutura administrativa da Prefeitura se organizam e se coordenam, 

atendendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom desempenho de suas 

atribuições. 

Parágrafo £2o -"As entidades dotadas de personalidade jurídica 
própria que compõem a administração indireta do Município se classificam: 

“ema . 
* 

| -—- Autarquia - qo serviço autônomo, criado por lei, com 

personalidade juridica, patrimônio e receita próprios, para executar ativi 

dades típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor 
+ “os . ate - e . é . mec tua “ 

funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizadas! 

LI - Empresa pública - a entidade dotada de personalidade ju- 

rídica de direito privado, com patrimônio e capital exclusivos do Município 

criada por lei, para exploração de atividades econômicas que o Governo seja 

levado a exercer, por força de contingência ou conveniência adminis 

trativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direitos 

III - Sociedade de economia mista - a entidade dotada de per- 

sonalidade jurídica de direito privado, criada por lei, para exploração de 

atividades econômicas, . sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com. 

direito e voto pertençam, em sua maioria, ao Município ou a entidade da 
administração indiretas 

EV - Fundação Pública -a entidade dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, criada em virtude de autorização legislativas, 

para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgão ou 
entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio 

próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e Funcionamento custe- 

ado por recursos do Município e de outras fontes 

Parágrafo Jo - À entidade de que trata o inciso IV do parágrafo 
co adquire personalidade jurídica com a inscrição da escritura publica de 
sua constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se lhe 

aplicando as demais disposições do Código Civil concernente às fundações. 

Art. 94 - O Município editará lei que estabeleça critérios para com 
patibilização do seu quadro de pessoal ao disposto no artigo 39 da Consti- 

  

en 

) 
)
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ES tuição Federal, promovendo a Reforma Administrativa dela decorrente até 5 
K de abril de 1,.9904 
ETR 

1 

sad CAPITULO LI 

+ 

  

DOG ATOS MUNICIPAL 

  

Seção 1 + 

DA.PUBLICIDADE. DOS ATOS MUNICIPAIS 

árta 92 - À publicação das leis e atos municipais far-se-á em órgão da 
imprensa local ou regional ou afixação na sede da Prefeitura ou da Cã- 
nara Municipal, conforme O CASO 

  

be Parágrafo io - À escolha do órgão da imprensa para a divulgação 
Bi das leis e atos administrativos far-se-ã através de licitação, em que se 

* levarão em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias de 
3 frequência, horário, tiragem e distribuição. 

Ts o Parágrafo 2o - Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publica- 
SãO. 

* 

) r
és
 

Parágrafo do - A publicação dos atos não normativos, pela im- 
prensa, podera ser resumidas 

  
Al al : nr mma o eme a Art. 93 - 0 Prefeito fará publicar: 

>4 I - Mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesas R 11 - Mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados 
e os recursos recebidos: 

LIT — Anualmente, até 15 de abril, pelo drgão oficial do Estado, as 
contas de administração, constituídas do balanço Financeiro, do balanço 
patrimonial, do balanço orçamentário e demonstração das variações patrimo- 
niais, em forma sintéticas 

Do 
7 

3 
o)

 
des

 

  c] Gucão II 

Eu RO « ] T UR Q “ 

o ârta 94 —- 0 Município manterá os livros que forem necessários ao 
EN registro de seus serviços. 

= Parágrafo io - Os “livros serão abertos, rubricados e encerrados 
- pelo Prefeito ou pelo Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por 

funcionário designado para tal Fim. É x 

Rae , Me m 1: ' E = AR Parágrafo 20 - Os livros referidos neste artigo poderão ser subs- 
a tituidos por fichas ou outros sistema, convenientemente autenticados, 

=] | Seção III 
es 
= À | 

Tu 
- Tu  



    
   

da 

DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 95 - Os atos administrativos de competência da Prefeito devem ser 
expedidos com obediência às seguintes normas: 

I - DECRETO, numerado em ordem cronológica, nos seguintes casoes 

“) provimento dos cargos públicos na formgt da Leis 

b) regulamentação de Leis 

c) instituição, modificação ou extinção de atribuições não 
constantes de leis 

  

dd regulamentação interna dos órgãos que forem criados na ad tam ministração municipals 

  

e) abertura de créditos especiais e suplementares até o limi 
] te autorizado por lei, assim como de créditos extraordinárioss 

f) aprovação de regulamento ou de regimento dos órgãos que 
compõem a administração municipals . 

j e 

4) medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvimento 
integrados . . 

“h) normas de efeitos externos, não privativos da leis 

II - PORTARIA, nos seguintes casos! 

  

a) vacância dos cargos públicos € demais atos de efeitos in 
T dividuaiss 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoals 

  
AÍ cà abertura de sindicâncias € processos administrativos,apli : cação de penalidades e demais atos individuais de efeitos internoss 
O, 

: 

af d) outros casos determinados em lei ou decretos 

pra III - CONTRATO, nos seguintes Ccasoss 

  

a) admissão de servidores para Serviços de carater temporá- rio, nos termos do: artigo G4, IX, desta Lei Orgânica, bem como de Enpresa mm TYécnica Especializada de notória idoneidade e capacidades ” 
. . 

b) execução de obras e serviços municipais, nos termos da 
Leis 

" a A 

SEÇÃO. IV 
o AS p app - | 
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q 

Brito 96 O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores 

Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau inclusive, ou por 

adoção não poderão contratar como Município, subsistindo a proibição até 
veis meses após findas as respectivas Punções. 

   
soa jurídica em débito com o sistema de seguridade so- 

cial, como estabelecido em lei federal, não poderá contretar como Poder Pú 
. , . “4 a 2 . . . Ao . + 

Elico Municipal nem dele receber benefícios ou incentivos Fiscais au credi- 

tíciosa , 

rita P7 À nes 

  

irta 98 - Às pessoas físicas ou jurídicas, em débito com a municipali 
e PARA = 4 . . . t dade, não poderão contratar com q Poder Público Municipal, a qualquer tiítus 

lo, nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

S eo ã À, q UV 

DAS CERLIDÕES 

Art. 99 — À Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer a qualquer 
interessado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, certidíes dos atos,contra 
tos e" decisões, desde que requeridas para fim de direito determinado, sob, 

(pena de responsabilidade da autoridade ou servidor quê negar ou retardar a 
sua expedição. No mesmo prazo deverão atender às requisições judiciais se 
outro não for. fizxado pelo Juiza. 

Parágrafo único - às certidões relativas ao Poder Executivo serão 
fornecidas pelo Secretário ou Diretor da administração da Prefeitura, exncer 
to as declaratórias de efetivo exercício do cargo de prefeito, que serão 
fornecidas pelo Presidente da Câmaras 

CAPITULO III 

DOS BENS MUNICIPAIS 

Art.100 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais,respei 
tada.a competência da Câmara quanto aqueles utilizados nos seus serviços. 

Brit. 1901 - Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a i- 
dentificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o que for estabele- 
cido em regulamento, os quais ficarão sob a responsabilidade do Chefe da Se 
cretaria ou Diretoria a que Forem distribuidos. 

Parágrafo único - Na compra de bens e serviços de engenharia, sor 
mente deverão participar, as empresas e profissionais cadastrados no Conse- 
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Minas Gerais CRES- 
MG, observando-se as qualificações profissionaisa 

Art. 102 —- Os bens patrimoniais do Município deverão ser classifica- 
doss . 

1 - pela sua naturezas 

Il - em relação a cada serviços 
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Parágrafo único - Deverá ser feita, anualmente, a conferência da 
escrituração patrimonial com os bens existentes, e, na prestação de contas 

de cada exercício, será incluido o Inventário de todos os bens municipais, mo 

com os seus respectivos valores devidamente atualizados, através de 

correção e depreciação feitas com base nos índices inFflacionários respecti- 
. x 

VOS a 

j ne no R tm . a 
êrt. 103 - A alienação de bens municipais, subordinada a existencia de 

interesse público, devidamente justificada, será sempre precedida de ava 

Viação e obedecera às seguintes normas: 

1 - quando imóveis, dependera de autorização legislativa e cancor 

rência pública, dispensada esta nos casos de doação e permuta! 

Ei - quando móveis, dependera apenas de concorrência pública, dis 

pensada esta nos casos de doação, que será pernitida exclusivanente para 

Pine assistenciais ou quando houver interesse publico relevante, justificar 

da pelo Executivo, através de leia 

“Brito Los Omunicípio; preferentemente à venda ou doação de seus bens 

imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia 

autorização legislativa e concorrência públicas 

Parágrafo do - A concorrência podera ser dispensada, por lei, 

quando o uso se destinar à concessionária de serviço público, à entidades 

assistenciais, ou quando houver relevante interesse público devidamente jus 
tificados 

Parágrafo 2o - À venda aos proprietários de imóveis, lindeiros de 

áreas urbanas, remanescentes e inaproveitáveis para edificações, resultane 

tes de obras públicas, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização 
legislativa, dispensada a licitação. As áreas resultantes de modificações 
de alinhanento serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam aproveitá- 

veis ou nãos 

Parágrafo Jo - Toda doação de imóveis para construção de casas 

populares somente podera ser feita mediante lei autorizativa aprovada pela 

Camara Municipal, na qual conste os nomes das pessoas beneficiadas e 
. oe 

cláusulas de reversão de bem doado ao Patrinceico MéhTicos 

Parágrafo 49 - O Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito conte 

rã, além de outras, as seguintes provast: 

1 - Prova de pobreza do beneficiado, passada por autoridade 
competente e comprovada por sindicância prévias 

LI - ftestado passado por Cartório «que comprove que o 

beneficiado não possui nenhum imóvel; ' 

LIT o - Comprovante de pagamento de aluguel de casa residencial ou 
prova de que qo beneficiado mora em casa de parentes 

Art. 105 —- A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, depen- 
derá de prévia avaliação e autorização legislativas
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Feito, através de decretos, engana a aa don no aaa 

cial, como mercados, matadouros, estações, recintos de- espetáculos «e campos 

Art. 106 - E proibida a doação, venda ou concessão de uso de qualquer 

fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos 

art. 407 —- GDuso de bens municipais, por terceiros, só podera ser fei 

to mediante concessão, ou permissão a título precário e por tempo determina 

do, conforme o interesse público exigir . 
a 

(4 
a 

Pardgrafo to - à concessão de uso dos bens públicos de uso espe- 

cial e dominicais, dependerá de lei e concorrência «e será feita mediante 

contrato, sob pena de nulidade do ato, salvo na hipótese do parágrafo jo do 

artigo 16000 desta lei orgânicas 

Parágrafo 2o - à concessão administrativa de bens públicos de uso 

comum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistên- 

cia social ou turística, mediante autorização legislativas 

Parágrafo 30 - à permissão de uso, que poderá incidir sobre qual- 

quer bem público, será feita, a título precário, por ato unilateral do pre 

prt. 4900 —- A utilização e administração dos bens públicos de uso espe 

de esportes, serão feitas na forma das leis e regulamentos respectivos. 

CAPITULO IM 
Das DRRAO E SERVICOS MUNICIPAIS 

Art. 499 — Nenhum empreendimento de obras e serviços do Município por 

derá ter início sem prévia elaboração do plano respectivo, no qual, obrigar 

teor ijamente, constes 

L- a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportuni- 

dade para o interesse comumsy 

Li.- os pormenores para a SUR EMECUÇÃOS 

Lil - o recursos orçamentários para o atendimento das respectivas 

despesas s 

IV —- os prazos para seu início e conclusão, acompanhados da res- 

pectiva justificação 

Parágrafo do - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos 

de extrema urgência, será executada sem prévio orçamento de seu custos 

Parágrafo Po - às obras públicas poderão ser executadas pela Pre- 

feitura, por suas autarquias e demais entidades da administração indireta 

e, por terceiros, mediante licitação. 

Art. 410 —- A permissão de serviço público a título precário, será fei 
ta apos edital de chamamento de interessados para escolha do melhor pretenm



a6 
% 

dente, sendo que a concessão só será feita com autorização legislativa, mem 

diante contrato, precedido de concorrência públicas 

Parágrafo to - Serão nulas de pleno direito as permiss0es, as con 

cesstes, bem como quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com o gstabe 

tecido neste artigos . 4 

Parágrafo 20 - Os serviços permitidos ou Poncedidos ficarão 

sempre sujeitos a regulamentação e fiscalização do município, incumbindo, 

aos que os enxecutem, sua permanente atualização, e adequação às 

vidades dos usudriosa 

  

neces 

Parágrafo 30 - O município poderá retomar, sem indenização, os 

serviços permitidos cu concedidos, desde que executados em desconformidade 

com oc ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes para 

o atendimento dos usudriosa 

Parágrafo do - às concorrências para concessão de serviço público 

deverão ser precedidas de ampla publicidade, em jornais e radios locais, im 

clusive emcórgãos dacimprensacda capitalodo Estado,-medi ante-edital-ou coma 

icado resumidos 

  

art. 44£o- As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas pelo 

Executivo, tendorse em vista a justa remuneração. 

Art. 442 - Nos-serviçõs, obras e concessões do Município, bem como nas 

compras e alienações, será adotada a licitação, nos termos da leila. 

Srt. 443 - O Município poderá realizar obras e serviços de interesse 

comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares, 

bem assim, através de consórcio com outros municípios 

CAPITULO! 

DA. ADMINISIRAÇÃO IRIBUTARIS E EISANCEIRA 

SEC&O 1 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

art. 444 - São tributos municipais os impostos, as taxas e as contri- 

buiçães de melhoria, decorrentes de obras públicas, instituídos por lei mu- 

nicipal, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nas normas gerais de Direito Tributários, 

Parágrafo único - O Código tributário do Município será aprovado 

no amo da promulgação desta Lei Orgânica, para entrar em vigor no ano se- 

guinte e determinará entre outrosk . + 

I - O valor do IPTU por região, sob as condições seguintes, de 

forma a assegurar o cumprinento da função socials 

a) avaliação anual dos bens imóveiss 
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b) alíquota para os bens imóveis de uso próprios 

cd alíquota para os bens imóveis de especulaçãos 

dj) alíquotas para os bens imóveis de herdeiros: 

    &) tabela progress iva para taxação do imposto de acordo com o 
previsto nas letras a, b, ce ds “eng, 

” 

É) taxas adicionais sobre lotes vagos, sem muro «e sem passeios 

9) prazos para construção de casas ou prédios em lotes vagos , 
de acordo com o local. 

Pit. Sii-São de competência do Município os impostos sobre: 

Lt - propriedade predial e territorial urbanos   
Lg LI - transmissão, “inter vivos", a qualquer título, por ato onero- 1 so, de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica e de direitosreais som — “oObrecinóveis; exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua acui- siçãos 

, 

  

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e 950805, exceto om. A leo diesels : 

LV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competên- cia do Estado, definidos na Lei Complementar prevista na artigo idéó da Cons 
tituição Federal: 

UV -—- critérios para recolhimento & utilização do Imposto de Renda retido na fonte, a qualquer título pelo Municípios 

  

Parágrafo £o - O imposto previsto no inciso II não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas juri dicas em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, A saivo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a come o pra é venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamenm= A to mercantil. 

“il 

tp   ef
 

| Parágrafo 20 - A Lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos previstos nos incisos ILL e IV, Seed 

. 
—s 

. = Pirt. 146 —- Às taxas sd poderão ser instituidas por lei, em razão do ss, enercício do poder de -polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de SErvIGOS publicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a disposição pelo município, * 

. Brit. S47 - A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos propriege- tarios de imóveis valorizados Por obras públicas municipais, tendo como Ji- mite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de va- lor que da obra resultar para cada imóvel beneficiados. 
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Pp R 

Brta 4148 —- Sempre que possivel os impostos terão carater pessoal e se 

rão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 

administração municipal, especialmente para conferir efetividade a esses oh 

jJetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 

Lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuin- 

  

ih) tm 
E . s 

Parágrafo unico - às taxas não poderão ter base de cálculo 
im propria de impostas x + 

Art. 449 - OD Município podera instituir contribuição,cobrada de seus 

servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de Previdên- ny 

cia e Assistência Social, 

SEÇÃO IT 

Do BECEITA E DA DESPESA E
t
 

j 

Art. LO - A receita municipal constituir-se-d da arrecadação dos tri 

butos municipais, da participação em tributos da União e do Estado, dos re- E
c
 

. 

i de seus bens, serviços, atividades e de outros. 

e
X
T
V
N
T
I
O
T
E
T
O
M
 

. . árt. toi - Pertencem ao Municípios 

' o L- O produto da.arrecadação do impasto da União, sobre rendas é 

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos 

a qualquer titulo, pela administração direta,autarquia e Fundações munici- 
l paiss 

Ii - Cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da 

União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imovéis si- 
tuados no Municípios 

D
D
)
 

S
T
 A
E
 

Dt
 

LIT o —- Cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do 

Al Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados no territó- 
Su rio municipal; 

IV - Vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto 

do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal de comu 

A) nicaçãos 

ON 

  

frt. 122 —- A fixação dos preços públicos, devidos pela utilização de 

. bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefeito mediante 
À) edição de decretos. 
Primpuse 

1 

.   
. Parágrafo único - As tarifas dos serviços públicos deverão cobrir 

A og seus custos, sendo reajustáveis quando se tornarem deficientes ou exce- 
Us dentesa + , 

7a Art. 123 - Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer 
ad tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação. 
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% 

Parágrafo to - Considera-se notificação a entrega do aviso de lan 
vamento no domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação fede- ral pertinente: , 

r
r
»
 

Parágrafo 2g - Dao lançamento do tributo cabe recurso ao Prefei- to, assegurado para sua interposição o prazo de quinze (id) dias, contados da notificação. O
r
,
 

“a 
Birto Í24 — A despesa pública atenderá aos princípios estabelecidos na Constituição Federal e às normas de direito Financeiros 

Em Árt. i2ão - Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que exista + lil recurso disponível e crédito votado pela Câmara, salvo a que correr por KR conta de crédito extraordinário, 

Art. 126 - Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será executada sem que dela conste a indicação do recurso para atendimento do correspondente CRCGOs 

    

E] fPirto 127 —- às di onibilidades º 
IN —autarquias e fundações ETdas empresas por ele controladas serão depositadas em instituições Financeiras Oficiais, salvo os casos previstos em lei, sendo vedada a manutenção de importância superior a S4 (cinco por cento) da receita realizada mensalmente, na conta caixas 

de caixa do. Município, de suas 
  

o Farágrafo fo. - Para efeito du. disposto neste artigo. a Administração Pública Municipal deverás 

a) pagar e contabilizar no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) das despesas com cheque nominal e no máximo JA (cinco por cento) A das despesas através do Caixas 

  

j -— b) vedado o lançamento de provisão de caixa superior a a en mo dk tcinco por cento) da receita arrecadada em qualquer períodos 
Ei 

: p" . 
É . 4 . 

. 
o Parágrafo 2o - A fim de Preservar o erario público, face ao regi- Fi me inflacionário, podera aq Administrador autorizar a aplicação do Disponível existente em conta bancária, observando-se O seguinte critérios 

IM, a) todas as despesas empenhadas, liquidadas e devida- mente processadas deverão estar pagas 
  
A 

E! 

iM b) o pagamento do pessoal devera estar rigorosamente em 4 . 
dias 

' 

a Cc) mensalmente será publicado o resultado das Ds aplicações feitas, devidamente demonstrado no Balancete de Receita & Despesas 
Hr 

. ? 
vo 

SECAO TU 

du o | DA ORÇAMENTO 

  

) 

    

  

 



Es
 

aa 

E
S
 

Brit. Set - B elaboração e execução da lei orçamentária anual e pluri- 
anual de investimentos obedecera às regras estabelecidas na Constituição 
Federal, na Constituição do Estado, nas normas de Direito Financeiro e nos 
preceitos desta Lei Qrgânica, 

  

Parágrafo io "o Q Poder Executivo publicara, até trinta dias apos 
o encerramento de cada bimestre, relatário resumido da execução 
orçamentárias x 

Pr
 
H
D
 

Parágrafo 2Zo - O Orçamento da Cânara Municipal de que trata o in- 
J ciso XX do art. 46 claasificard as despesas até o itém, sendo vedada a uti. > &o das despesas por elemento, APENAS a E lizaçã 

ni 
; Parágrafo S0 - 0 projeto de lei orçamentária, de iniciativa do 
> Prefeito, resultará das propostas parciais do Legislativo e EMECUTIVO, 
Ki compatibitizados em regime de colaboração. 

, Parágrafo 40 - Para proceder à compatibilização prevista no pará- Esp grata anterior «e a efetiva verificação dos limites estabelecidos na Lei do 
' lrçamento, sera costituida uma Comissão-Permanente composta dos seguintes 

   
a o Loc um, pela Mesa da Câmaras 

] IL um, pelo Chefe do Executivos 

LIT - um, de cada serviço autânomo existente no Municípios 

a] Parágrafo So - à Comissão a que se refere o pardgrato anterior, 
fi com amplo acesso a todos os documentos pertinentes a sua função, emitirá 

laudo conclusivo sobre a capacidade real do Município de arcar com os 5 custos das propostas parciais e indicaraã, se for o caso, os ajustes neces- | sarios so equilíbrio da Despesa e da Receitas 

) 
À z 

á 

pt
 » 

>< Parágrafo 60 — à abertura de Créditos Adicionais Suplementares | autorizada na Lei de Orçamento será extensiva ad Orgamento do Legislativo, 7» Ficando o Chefe do Executivo, ao utilizar os recursos da Lei, obrigado a ma &uplementar o Orçamento da Câmara na mesma proporção da suplementação feita u no Orçamento da Prefeitura, de acordo com o percentual autorizado, vedada a anulação de recursos do Orçamento da Câmara pelo Prefeitos. ) 
A +) 

x   Parágrafo Zo0 - Os créditos adicionais suplementares e especiais que ultrapassem os limites fixados na Lei do Orçamento, para a Câmara, » 

  

A ão por ela autorizados sob forma de resolução e remetida ao Prefeito ue «sim nanifestará sobre a mesma no prazo de 45 (quinze) dias corridos. Cs ” 
RE % Parágrafo Bo - () silêncio do Prefeito implica na concessão do Crédito Adicional aprovado pela Câmara, Ficando a Mesa Diretora autorizada a utilizar os recursos solicitados e ca comunicar ao Departamento de Contabilidade da Prefeitura a contabilização do fatos 

| 
MB 

j 

) 

Prto 12% - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, e ao or camento anual e os créditos adicionais serão apreciados pela Comissão Perna nente de Orçamento E Finanças à qual caberá: 

ss
 

) 
1 

Ra
] 

Da
 

  

  

a 

eo 

a 

) 

E
=
  



a 

2 - Examinar e emitir parecer sobre os projetos e as contas 
apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipais 

LI - Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de 
investimentos e emercer o acompanhamento e fiscalização orqamentária, sem 
prejuizo de atuação das demais comissães da Câmaras o 

a, 
Parágrafo £o - As emendas serão apresentadas na Comissão, que 

ascbre elas emitirá parecer, e apreciadas na forma regimental 

Parágrafo 2o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifique somente podem ser aprovados casas! 

À - Sejam compatíveis com o plano plurianuals 

LL - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas,exeluidas as que incidam sobrea 

Í I a)- Dotações para pessoal E Seus Encargospo mo 

b)- Serviços de dívidas: ou 

Iti - Gejam relacionadas: 

&a)- Com a correção de erros ou omissdess ou 

b)- Com os dispositivos do texto do projeto de leis 

Parágrafo ão - Us recursos gue, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária . anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos 
especiais ou suplementares, com prévia e especifica autorização 
legislativas 

Pirto 130 - À lei orçamentária anual compreenderá:   L- O orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus 
fundos, orgãos e entidades dá administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público Municipals 

Li - O orçamento de investimento das empresas em que o Município, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
votos :     

IILOo- q orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e orgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, 
bem como os fundos instituídos pelo Poder Público. o , 

Art. 434 0 - O Prefeito enviara À Câmara no prazo consignado na lei 
complementar federal, a proposta de Orçamento anual do Município para o 
RErCÍCIO seguintes       
 



  

Parágrafo io = O não comprimento do disposto no caput” deste 

artigo implicará a elaboração pela Câmaras independentenente do envio da 

proposta, da competente Lei de Meios, tomando por base a lei orçamentaria 

em VÍgOr 

Paraâgrafo do — O Prefeito poderá enviar mensagem & Câmara, para 

propor a modificação do projeto da lei orçamentária, enquanto não iniciada 

a votação da parte que deseja alterâr a , 

prt, 132 - A Câmara são enviando, no prazo consignado na lei 

complementar federal, o projeto de lei orçamentária à sanção, sera, 
promulgada coma lei,pelo Prefeito, o projeto originário do Executivos 

Birta 423 - Rejeitado pela Câmara, o projeto de lei orçamentária anual, 

prevalecerá, para o ano seguinte, o orçamento do exercício em curso, 
z 

aplicando-se-lhe a atualizaçã 

  

o dos valores 

4 : 
à 

q 
o 
] 

  

   
Art. 134 -—- Aplicancse ao projeto de lei orçamentária, no que não 

contrariar o disposto nessa seção, as regras do processo legislativos. 
—— a - - mem Í      a ba

 

— Brta 4395 - 0 Município, para execução de projetos, programas obras, 

gerviços ou despesas cuja execução se prolongue além de um exercício. : 
financeiro, deverá elaborar orçamentos plurianuais de investimentos | TE

D 

Parágrafo único - às dotações anuais dos orçamentos plurianuais ci 

deverão ser incluídas no orçamento-de cada éxercício para utilização do 
respectivo créditos   

dl êrt.o 136 - D orçamento será uno, incorporando-se, obrigatoriamente, na 

E receita, todos os tributos, rendas e suprimentos de fundos, e incluindo-se, 

descriminadamente, na despesa, as dotações necessárias ao custeio de todos 

Ud OS serviços municipais : 

frita 437 - O orçamento não conteraã dispositivo estranho à previsão da 

É receita, nem a fixação da despesa anteriormente autorizada. Não se incluem 

nd nesta proibição a?   7 - futorização para abertura de créditos suplementaress 

ad ii - Contratação de operações de crédito, ainda que por antecipar 

ção de receita, nos termos da leis.     2. 
» Art. 138 - São vedados: 

— 1 - Ginício de programas ou projetos não incluídos na lei 
mi orçamentária anuals 

Pam 

ul 
LI - A realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas 

que excedam os créditos orçamentários ou adicionaiss 

LIL - A realização de operações de créditos que excedam o montante 

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pela Câmara 
por maioria absolutas , 

   



VS 

Ty = A vinculação de receita de impostos a orgão, fundo ou 

despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a 

que se referem os artigos 108 e 159 da Costituição Federal, a destinação de 

os para manutenção e desenvolvimento do ensino como determinado pelo 

1] artigo 169 desta Lei Orgânica e a prestação de garantias qe operações de 

“tá crédito por antecipação da receita, previstas no artiga 497, Il desta Lei 

K Orgânica. x * 

     

  

recai 

    

1 VU - A abertura de crédito suplementar ou especial em prévia 

E autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentess 

N UL - A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
Bs recursos de uma categoria de programação para outra ou de um orgão para 
E outro, sem prévia autorização legislativas 

    
VIL - À concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

] CO VIIL A utilização, sem autorização legislativa específica, de 

WU - recursos dos orçamentos Fiscalce dar seguridade social para suprir 

necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos inclusive dos 

mencionados no artigo 190 desta Lei Orgânicas 

  

LX - S&S instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 

autorização legislativas . 

Parágrafo io = Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 

exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 

plurianual, ou sem lei que autorize wu inclusão, sob pena de crime de 

responsabilidade 

E | Parágrafo 20 - Os créditos especiais e extraordinários terão 

AU, vigência no exercício financeiro em que forem autorizados salvo se o ato de 

É autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso 

Ls ul em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao 
2] orçamento do exercício Financeiro subsequentes. 

Parágrafo 20 - & abertura de crédito extraordinário somente será 

admitida para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

e di decorrentes de calamidade publicas 

  

  rt. 439 — Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados à Câmara 

Municipal, ser-lhes-ao entregues ate o dia vinte de cada mess 

Brt. 140 - A despesa com pessoal ativo e inativo dos Municípios não 

poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 
a 

  

Parágrafo único - & concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos ou a alteração de estruturas de carreiras 

bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos orgãos e entidades 

da administração direta ou indireta só poderão ser feitas ser houver 

prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes 
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renda, visando estimular q 
au seu alcance e pequeno produtor rural 

exercer ampla fiscalização dos 
revisão de suas tarifas. 

E
S
 

E
S
 
É
)
 
E
E
S
C
 

compreende o exame contábil e 
inversões de 

pequeno porte, assim definidas 

administrativas, tributárias, 
eliminação cu redução desta, por meio de lei, 

TITULO IV 

DA MRDEM ECONOMICA E SOCIAI 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS º 
“eg, 

Prto L44 = Qmunicípio, dentro de sua competência, organizará a ordem econômica e social conciliando a liberdade de iniciativa com os superiores interesses da coletividade. 

Art. 142 - A intervenção do Município no 
principalmente, em vista estimular e 
inter es do povo 

domínio econômico, terá, 
orientar a produção, defender os 

é Promover a justiça e solidariedade SOCIiaigsa 

  

Pirta 143 - OQ trabalho é obrigação social, garantido a todos RO emprego ea dusta remuneração, que proporcione 
família e na sociedade. 

o direito 
existência digna na 

       
       

      
       

         
        

    

o capital não apenas como 
como meio de expansão econômica e 

Petas AG e) Município” considerará. 
instrumento produtor de lucro, mas também 
de bem estar coletivos 

* 

   

frta 185. 0 Municipio asgsistira. os trabalhadores rurais e euas organizações legais, procurando proporcionar-lhes entre outros benefícios, metros de. produção e de trabalho, crédito fácil e preço justo, saido e bem- estar social 

     

Parágrafo do -— São isentas de impostos as respectivas cooperativas 

Parágrafo £o - O Município criará órgão próprio para manuten- cão de viveiros de hortalig as e fornecimento de miúdas d população de baixa 
plantio, bem como incentivará por todos os meios 

Pirt. 146 - 0 Município mantera orgãos especializados, incumbidos de 
serviços públicos por ele concedidos & da 

Parágrafo único — A fiscalização de que trata este artigo 
as perícias necessárias à apuração das capital e dos lucros auferidos pelas empresas concessionariasa 

Art. 447 0-0 Município dispensará à microempresa e à empresa de 
em lei federal, tratamento Jurídico 

incentiva-las pela simplificação de suas obrigações 
previdenciárias & creditícias ou pela 

LAPITULO II



De PREVIDENCIA E AROLSTENCIA SOCIAL 

Brta ÁSE —- O Município, dentra de sua 
social, favorecendo é coordenando 

e uvbijetivo, incorporando, quando 
Assistência e Aposentadoria dos 

competência, regulará o 
as iniciativas particulares que 

poseivel, esse 
Servidores q Agentes 

   visem 

  

Públicos Municipais, 
" Parágrafo Lo —- Caberã go Município promover e que por Sua natureza e extensão, não possam ser atendidas instituições de carater privados 

Prt. 44% - O plano de assistência social do Município, nos a lei estabelecer, terá por objetivo a correção dos sistema social ea recuperação dos 
desenvolvimento social 
Constituição Federal, 

elementos desajustados, 
harmônico, consoante previsto 

Art. 150 — Compete ao Município suplemnent de previdência social, estabelecido na lei federal, e 

CAPITULO IT 
DA SAUDE 
Seção 1   

Brto 154 - Sempre que possível, o Município promoverá: 

4 | —- Formação de consciência sanitária individual nas Primeiras idades, através do ensino primários 

cooperando com a União 

pi II - Serviços hospitalares e dispensários, E 
particulares e filantróficass A 

e o Estado, bem como as iniciativas 

ç| LIL - Combate às moléstias específicas, contagiosas e infecto-con- | tagiosasg; 

IV —- Combate ao uso de tóxicos; 

  

  V - Serviços de assistência à 

Jul VI - O Município 
Fº cao, psicólogo, assistente 

Cc dJitar da ativa, 
o e tráfico de eub 

maternidade e à infâncias 

instituirá Comissão Permanente, 
social, um profissional 

com funções avaliativas 

formada por médi- 
da polícia civile um mic 

dos problemas concernentes ao uso stâncias entorpecentes, OU, as que. determinam dependência | psíquica ou físicas . 

VIII - Programa de prevenção às moléstias tras; 

“a 
Fem 

. m VII - Serviços Odontológicos: 
, 

cd 

. . A 
infecto-contagiosas e ou- E 

4 IX — Fornecimento de vacinas 
rentes, e cadastramento médico de menores ca- 

  

2 serviços ao Fundo de 

ar, se for o caso, os planos 

serviço 

& 

executar as obras 
pelas 

termos que 
desequilíbrios do 

visando a um 
no artigo 293 da 

 



  
  

Es 

  

por representantes dos segmentos da sociedade, que se Figerem necessário. 

     necessário, a legislação PTederal RA setadual que dis 
regulamentação, fiscalização e controle das ações e serviços 
constituem um sistema únicos R ao 

Pirto ÍVeo - À inspeção médica nos estabelecimentos de ensino municipal tera carater obrigatórios 

Parágrafo único - Constituira exigência indispensável 
aprecgentação, no ato de matricula, de atestado de vacina contra molé: 
infecto-contag iosas 

    

  

rt. 153 - O Município cuidará do desenvolvimento das obras & serviços 

“ência da linião e do 
stalo, sob condições estabelecidas na lei complementar federal 

  
relativos ao saneamento e urbanismo, com a asgis 

  

É RO GCONESMENTO. BASICO 

firta dG4 —- O Saneamento Básico é uma ação de saúde pública implicando o seu direito na garantia inalienável ao cidadão des 

I - abastecimento de água, em quantidade suficiente para ASR rar a adequada higiene & conforto, s com qualidade compativel com os padrões de potabilidades 

II - coleta e disposigõesdos esgotos sanitários, dos residuos sa lidos e drenagem das águas pluviais, de Forma à preservar o equilibrio ecos lógico do meio ambiente e na perspectiva da prevenção de ações danosas á saúde: 

LIi - controle de vetores, sob a ótica da proteção à saúde públi- 

Parágrafo jo - às prioridades e metodologia das ações de sangamen, to, deverão nortear-se pela avaliação do quadro sanitário da área a ser bes neficiada, devendo ser objetivo principal das ações a reversão e a melhoria 
do seu perfil epidemiológicos, Vos 

Parágrafo do - 0) Município desenvolverá mecaniamos institucionais que compatibilizem as ações de saneamento básico, de babitação, de desenvol vimento urbano, de preservação do meio ambiente e de gestão de recursos hi dricos, buscando integração com outros municípios nos casos em que case emij- 
gir ações conjuntaga 

Art. 15& - Os serviços de saneamento básico, de competência do Munic i- pio, serão prestados pelo Poder Público, mediante sxecução direta ou delega da, através de concessões ou permiasões visando q atendimento adequado a pq pulação« : 

  

X- A criação do Conselho Municipal de Saúde, que será Formado 

Parágrafo único -— Compete ao Município suplementar, se 

ponha sobre a 
de saúde, que 

a 

Pta tos 

nem — 

 



  

A 

    

Parágrafo £o - à concessão ou permis de serviços de sancamenta 

básico, ou de parte deles, será outorgado a pessoas jurídicas de direito pil 

blico ou privado, devendo neste último caso se dar mediante contrato de di- 

reito públicos 

   

Art. 456 - à Formulação da política de saneamento bázico «e definição 

de estratégias para sua implantação, o controle e a Fiucalização dos servi 

cos e a avaliação do desempenho das instituições públicas, serão de respon- 

cabitidade do Conselho Municipal de Sancamento Dásico, qe terá carater der 

Viberativos 

  

Art. 457 - 8 estrutura tarifária a ser estabelecida para cobrança pe- 

los servicos de sancamento básico, deve contemplar os critérios de justiça, 

na perspectiva de uma distribuição de rendas de eficiência na coibição de 

desperdícios e de compatibilidade com o poder aguigsitivo das USUAL Iios a 

de estrutura tari- 

pelo Conselho Muni 

  

rt. 459 —- Os critérios a serem adotados na fixaç 

fária, deverão ser submetidas periodicamente e avaliado 

cipal de Sançamento Básicos 

e ASBPITULOALY no o o een 

  

DA FAMILIA. DA EDUCAÇÃO. DA CULTURA E DO DESPORTO 

. Arte 25P - O Município dispensara proteção especial ao casamento nos 

termos do parágrafo 30º do artigo 226 da Costituição Federal e assegurara 

condições morais, físicas e sociais indispensáveis ao desenvolvimento, 

pourança e estabilidade da famílias 

  

Parágrafo £o - À lei disporá sobre a assistência aos idosos, E 

maternidade e aos excepcionais 

Parágrafo 2Zo - Compete ao Município suplementar a legislação 

federal e a estadual dispondo cobre a proteção à infancia, & juventude e às 

pessoas portadoras de deficiências, garantindo-lhes o acesso a logradouros, 

edifícios e veículos de transporte coletivos 

Parágrafo So - Para a execução do previsto neste artigo, serão 
adotadas, entre outras, as seguintes medidas: 

L - Amparo às famílias numerosas Ee sem recursoss 

LL - Ação contra os males que são instrumentos da dissolução 
da famílias o 

TIL o- Estímulo aos pais e às organizações sociais para 

formação moral, civicã, física e intelectual da juventudes : 

14 - Colaboração com as entidades assistenciais que visem à 

proteção e educação da crianças
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) 

“ 

  

gestão da documentação governamental e as providências para Ffranquear sua 

ue 

U-Amparo as pessoas idosas, assegurando gua participação 

na comunidade, defendendo sua. dignidade e bem-estar e garantindorlhe o 

direito à vidas 

VL - Colaboração com a União, como Estado e com outros 

Municípios para solução do problema dos nenores desamparados au 

desajustados, através de processos adequados de permanente recuperação: 

ULL - Criação de escolas municipais profissionalizantes. 
“eng, “ 

x 

Art. 160 í-OhMunicípio estimulará o desenvolvimento das ciências, das 

Artes» das letras e da cultura em geral, observado o disposto na 

Constituição Federal. 

Parágrafo to - do Município compete suplementar, quando necessã- 

rio, a legislação federal «e a estadual dispondo sobre a culturas 

Parágrafo 20 - à lei disporá sobre a fixação de datas comemorati- 

vas de alta significação para o Município e os diferentes segmentos étnicos 

que conpíem a comunidade local 

e Parágrafo-so “administração Munitcipai-cabe,s mar formacdarleis a 

consulta a quantos dela necessitemo 

Parágrafo do - do Município cumpre: proteger os documentos, as 

obras E outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos. 

Art. 464 - O dever do Município com a Educação será efetivado mediante 

a garantia des i 

E - ensino fundamental, obrigatório e gratuíto, inclusive-para os 

que a ele não tiverem acesso na idade próprias 

LL- progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médios 

TIiT - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensinos 

Ly - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 

anos de idades 

U - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada ums 

UL = oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do | 

educandos 

. VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de 

programas suplementares de material didaticorescolar, transporte, 

alimentação e assistência à saúdes | 
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VILI- promover, sempre que necessário, cursos de treinamento para 

os professores municipaiss 

Parágrafo to - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 

direito público subjetivo, acionável mediante mandado de injunçãos 

Parágrafo 20 - O nãocoferecimento do ensino obrigatório pelo 

Município, uu sua oferta irregular, importa responeabilidade da autoridade 

competentes X ma 

Parágrafo 30 - Compete ao Poder Público recensear os educandos 

ensino fundamental, Fazer-lhes a chamada & velar, junto aos pais ou res 

veis, pela frequência à escolas 

  

   

IX - Promover a educação pré-escolar e o ensir e io grar Com a 

colaboração da sociedade e a cooperação técnica e Financeira da União e do 

Estado, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer 

cício da cidadania e sua qualificação para o trabalhos 

X - Promover a educação pré-escolar e o ensino de do grau obser- 

-VANÂOOGER. Do a a eine om =D 

as 
a) Igualdade de condições para o acesso e permanência na escolas 

b) Garantia de padrão de qualidades 

Cc) Gestão democrática no ensinos 

., 
d> Pluralismo de idéias e de concera dus queala 

  

sines 

e) Garantia de prioridade de aplicação no ensino público munici- 

pal, dos recursos orçamentários, na forma estabelecida pela Constituição Fa 

derals 

Alo» O Executivo Municipal submetera à aprovação da Câmara, no pra 
zo de cento e oitenta dias, contados da vigência desta Lei, projeto de Lei 
estruturando o sistema municipal de ensino que contera a organização udmi- 
nistrativa e técnico-pedagógica do órgão municipal, bem como, projetos de 

leis complementares que instituams 

+ 
a) Plano de carreira do magictécle canieipals 

b) Estatuto do magistério municipal; 

c) Organização da gestão democrática do ensino público munici- 
pals 

. 

ed) Conselho Municipal de Educação: 
a 

e) Plano Municipal Plurianual de Educação. 

Parágrafo 40 - fo membro do nagistério municipal, serão assegura- 

  

  
 



> ta
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K It - Plano de carreira, com promoção horizontal e vertical, mer 
Je diante critério de aferição do tempo de serviço efetivamente trabalhado em 
ks funções do magistério, bem como, do aperfeiçoamento profissionals 

  

A. LL o - Aposentadoria para ocupantes de cargo ou função do magigte- 

Ko. rio aos 23 anos de serviços prestados se do sexo feminino e 89 se do sexo 
E masculinos ) mas y “e, 

a 

« 

a ILil- Piso salarial profissionals 
E 

IV - Participação na gestão do ensino público municipals 

o - Estatuto do Magistérios 

Les VI - Garantia de condições técnicas adeguadas para o exercício 
ps do magistério 

Parágrafo So - Assegurar na composição do Conselho Municipal de 

fi Educação, a participação efetiva de todos os segmentos sociais envolvidos, 
direta-ou-indiretanmente, no processo educacianaiTdo municipios TT 

    

il : 1 - À composição a que se refere este artigo observar-se-do o 
brcritério de representação do ensino privado, na razão de 1/53 de vagas que 

forem destinadas à representação do ensino públicos 

| “ Parágrafo 60 - As verbas do orçanentó municipal de educação serão 
E aplicadas, com exclusividade, na manutenção e ampliação da rede escolar mai 

tida pelo município, enquanto não for plenamente atendida a demanda e var 

gas para o ensino públicos     

  

Parágrafo Zo - f gurar a participação de todos os segmentos so 

ciais envolvidos no processo educacional do Município, quando da elaboração 

do orçamento municipal de educação. 

    

  

Amo, . + ” Ea . £ 

a: I -f participação a que se trata artigo sera regulamentar 

da através de decreto do Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contar 

dos da vigência desta Leis 

A Parágrafo 8&o - O plano municipal de educação, plurianual, referir 

245 sed ao ensino de jo grau e à educação pré-escolar, incluindo, obrigatoria- 

mente, todos os estabelecimentos de ensino sediados no municípios 

k - Q plano de que trata este artigo será ou podera ser elabora 

do de comum acordo com a rede escolar mantida pelo Estado, na forma estabe- 

cida pela legislação federal, 

  

frt. 160 —- O sistema de ensino municipal assegurará aos alunos neces- 

sitados condições de eficiência escolar ' 3 
= 4 

Brt. 182 - O ensino oficial do Município será gratuito em todos os 

graus e atuará prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar 

) 
EE 

y
 és 

Parágrafo £o - O ensino religioso, de matricula facultativa, cons 

titui disciplina dos horários das escolas oficiais do Município e será mio 

FE   

2 
Si! 
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o CAPITULO 
A 
A DALPOLITICA URRANE   

a ArtatZs = A politica de densenvolvimento urbano, executada pelo 
« 

    EM Público municipal, conforme diretrizes gerais fixad: em sei, 

—mobjetivo ordenar pleno desenvolvimento das funções sociais da 

garantiro bem estar de seus habitantes. ao 
Pee 

p 

tem 

cidade é 

oder 

por 

A Parágrafo io - OQ plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é 

urbana o instrumento básico da política de desenvalvimento e de expansão 

ero do Município, de acordo com critérios relativos ao meio ambien 

como: preservação de cursos d'água, matas nativas, áreas aciden 

altas declividades: 

A 

La t - Compete ao Plano Diretor, definir as áreas urbanizgáveis 

—s, 

Lim cadastramento urbano com a previsão ele: xt inção 

Celandestinasy Wo o 
A 

LEI - Concessão de licença para construção, reforma ou 
Pam 

de imóveis desde que seja apresentada o registro do CREP 

Cwgupetentes 

  

ss 

o 

ta 

ce 

das 

CG 

dem 

tais 

com 

bras 

acrescimo 

TV -- Exigir na forma da lei que qualquer parcelamento urbana 

ambientes — a : 

rural, ao ser aprovado, a apresentaç ão de plano de defesa do meio 

Pas 

e = A aprovação de loteamentossomente serão permitidos, 
— 

te projeto de urbanização e sanecamentos 
Ls 

E UL o -QPlano Diretor estabelecerá normas e critérios, 

amar itár ias, unidades escolares de fo e do graus, praças de espor 

—vidades culturais 

a po 4 a 

Parágrafo 20 - A propriedade urbana cumpre sua funçã 

Cuuando atende às exigências fundamentais de ordenação da Cidade, 

mo plano diretora 

ms o Ê a ” N . 2 , 

Parágrafo do - às desapropriações de imáveis urbanos ser 

—eom prévia e justa indenização em dinheiros 

Parágrafo 49 - à preservação: “dos mananciais de-agua, com 
A 

do profissional. 

Gia 

mecdian- 

definindo 

"cas de construções que poderão ser aproveitadas para a criação deicentros 
tes 

ão 
expressas 

ao 

o 

e 

SC 

Fe 

la 

gos rios, lagos e córregos,não permitindo a ligação de redes de esgotos 

merévio tratamento (interceptores de esgotos) e executando ou exigindosa 

cucão de quem de direito, dos referidos tratamentos, de maneira a recuperar 

“gs mananciais que atualmente recebem esgotos inc-natura, 
A a 

A Brtai7p - Odireito à propriedade é inerente à natureza do 

perdendo seus limites e seu uso da conveniência sociala 
Ma 

ati 

cial 

itas 

itos 

, SEM 
A S,2 (O 
Ro 

homem, der 

AN Parágrafo to —- O Município poderá, mediante lei específica, 

área incluída no plano diretor, exigiiro nos termos da lei Ped 

proprietário do solo urbano não edificado, sub-utilizado 

) 
a
 

er 

QI 

4d» 
para 

do 

não 

 



    

j — 

&i A 

ss 

mnistrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, 

se fur capaz, ou seu representante legal cu responsavels 

A Parágrafo 20 = OD ensino fundamental regular sera ministrado em 

Vingua portuguesas A 

a Parágrafo Jo - O município corientara e est imulars, por todos os 

meios, a educação física, que será obrigatória nos estabelecimentos munici- 
pais de ensino e nos particulares que recebam aumílio do Município. 

PN eng . à 

A ârt. 169 - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin 

tes condições: 

rm 1 - Cumprimento das normas gerais de educação nacionais 

Pe 

IL - Autorização e avaliação de qualidade pelos droãos competentes 

A Brt. 168 - 05 recursos do Município serão destinados às escolas publi 
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filan- 

trópicas, definidas em lei federal, que -,
 

MN no aa nm emma e emana 

A I- Comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes. 

financeiros em educaçãos o | a 

em II - Assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comum 

mitária, filantrópica cu confessional,ou ag municipio, no caso de encerrar 
nento de suas atividades. 

) 

a Parágrafo to - Os recursos de que trata este artigo serão destina 

dos a bolsas de estudos para o ensino fundamental, na forma da lei, para os 

“que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas é 
meursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, 

Ficando o município obrigado a investir prioritáriamente na expansão de sua 

“«ede na localidades 
A 

A Prt.166 — Q Município auxiliara, pelos meios ao seu alcance, as orga- 

nizações beneficentes, culturais e amadoristas, nos termos da lei, sendo 

Que as amadoristas e as colegiais terão prioridade no uso de estágios, came 

sos e instalações de propriedade do Municípios 

“= r 2 | , ” , 

firtoS67 - O Municipio mantera o professorado municipal em nível ecos 

ômico, social e moral à altura de suas funções, 

Artai6B - A léi regulará a composição, o funcionamento e as atribui- 
des do Conselho Municipal de Educação e do Conselho Munitipal de Culturas 

A Birt.169 - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e 

-invo por cento (254),"no mínimo, da receita resultante de impostos, compre 

cndida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 

AENBSÂNO + 

A 
frt.170 —- é da competência comum da União, do Estado e do Município 

"sroporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciências 

Pe 

  

 



3 A 

A 

autitlizado, que promova seu adequado “aproveitamento, sob pena, . sucessiva 

mente, der 
am 

Y - parcelamento ou edificação compulsórias Ms 

Ms 

TI - imposto sobre propriedade predial e territorial urbano 

progressivo no tempos 
A 

) 

pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 

o resgute de até dez anos, em parcelas anuais, iguais E sucessivas, 

uurados o valor real da idenização e os juros legaisa 

  

so - Poderá tanbém o Município organizar fazendas cole- 

tivas orientadas ou administradas pelo Poder Público, destinadas & formação 

de elementos aptos às atividades agricolasa 

  

  

o Tt - Criar na forma da Lei, condições de ussistêntia aos per 

= quenos e médios agricultores, no campo técnico e financeiro, garantindo aos 

mesmos permanência no campos 
PR ama im à camas 4 a à ia dia a meia amena imo = mo = 

A Brt.i7o - São insentos de tributos os veículos de tração animal e os” 

demais instrumentos de trabalho do pequeno agricultor, empregados no 

serviço da própria lavoura cu no transporte de seus PprOÚUtoOs « 
pm 

A Area L74 = Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos & 

cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 

Coposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lheca o 

domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

e 
. 

Parágrafo io = Oo título de domínio e a concessão de uso serão 

conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 

meivila 

o Parágrafo 2o - Esse. direito não será reconhecido ao mesmo 

npossuidar mais de uma vez : 

ON o qe a o. Ko . , . R 

Art. - Será insento de imposto sobre propriedade predial e terri- 

D>torial urbana o prédio ou terreno destinado à moradia do proprietária de 

PEQUENOS recursos, que não possua outro imóvel, nos termos e no limite do 

valor que a lei fixar 
€ 

CAPITULO VI 
Di MEIO AMBIENTE 

D
D
)
 

A Berta iZ6 Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao Poder Público municipal ea» coletividade o dever de 

mSefendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações 

o Parágrafo io —- Para assegurar a efetividade desse direito, 
a, 

nincumbe ao Poder Públicos 

. se 

LIL = desapropriação, com pagamento mediante título da divida. 

  
    Ls ICT PAD UT TECEDTMENTO CoTsugestiess 

  

 



A & E 

W 

a LIT o- Facilitar, no interesse educacional do povo, a difusão de 

Áornais e outras publicações periádicas, assim como das transmisades pelo 

cádio «e pela televisão. 

  

a 

A Brta 478 —- É licitoa qualquer cidadão obter informações e certidões 

Avvre assuntos referentes à administração municipals . 

frita 179 - Qualquer cidadão será parte legítima “para pleitear a 
declaração de nulidade cu anulação dos atos Jlesivos ao patrimônio 
mumicipadlo XÁ 

A Art. io - O Município não podera dar nome de pessoas vivas a bens E 

serviços públicos de qualquer naturezas 

a Parágrafo go - Para os fins desse artigo, somente após um ano do 

£alecimento podera ser homenageada qualquer pessoa, salvo personalidade 

parcante que tenha desempenhado altas funções na vida administrativa do 

Cnicípio, do Estado ou da Nação. 
a e ni e ne . . 

Parágrafo 20 - À concessão de sepultura perpétua será feita por 

sentação 
emas 

ratoria absoluta dos membros da Câmara Municipal, mediante a apre 

O moção assinada por 4/3 dos Vereadores 
   

PEN 

Brt.4Bi —- Os Cemitérios, no Município, terão sempre caráter secular e 
Orã&o administrados pela autoridade municipal sendo permitido a todas as 

mnfissões religiosas praticar neles os seus ritos 

A 
Parágrafo único - às associações religiosas e os particulares, 

Oderão, na forma da lei, manter Cemitérios próprios, fiscalizados, porém, 
pelo Municípios 

Artigo - Até a promulgação da lei complementar referida no art.í4o 
insta Lei Grgânica, é vedado ao Município despender mais do que sessenta & 

cinco por cento do valor da receita corrente, limite este a ser alcançado 
nao máximo, em cinco anos, à razão de um quinto por anos 
Ls 

A Mrt.163 - Até a entrada em vigor da lei complementar federal, o 

projeto do plano plurianual, para vigência até o final do mandato em curso 

O Prefeito, e o projeto de lei orçametaria anual, serão encaminhados à 

mara até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro e 

tevolvidos para sanção até o encerramento da sessão legislativas 

e Art.iB4 = Todo agente político ou agente público, qualquer que seda a 

na categoria ou a natureza do cargo, e o dirigente, a qualquer título, de 

sntidade da Administração indireta, obrigam-se, ao se empossarem e ao serem 

:“Donerados, a declarar seus bens, sob pena de nulidade, de pleno direito, 

jm ato, da posses 

Parágrafo único - Obrigam-se à declaração de bens, registrada no 

Otória de Título e Documentos, os ccupantes dos cargos eletivos nos 

'aderes Legislativo e Executivo, os Secretários Municipais, Diretores, 

ietessOres equivalentes e os dirigentes de entidades da Administração 
ÚCJireta, no ato da posse & no término do seu exercício, sob pena de 

msponsabilidades 

ea 

   

É
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D
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Brtates - A Câmara Municipal elaborara, no prazo de iiQ Ccento e 

Ntenta) dias, contados da promulgação desta Lei Orgânica, o seu Regimento 

Luterno, adaptandoro as novas disposições constitucionais e aus 

qiepositivos desta Lei. 
Pam 

. + 

A srt io - Com excessão das Leis Complementares, qmencionadas nos 

ipuisos Ve VII do artigo 4%, parágrafo único, as demais deverão ser elabo- 

Pxdas no prazo máximo de 189 (cento e oitenta) dias contados da promulgação 

Ota Leis 

    

- 

elos integrantes da 

em vigor na data da 

mt
 

Preta o - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada E 
an A . ' a 4 E , , 

cCimara Municipal, sera promulgada pela Mesa & entrará 

a publicação, revogadas as disposições em contrários 

     

Pam 

) 
) | 

Erancisco Sd, M.G., 28 de março de 14.9704- 
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Vereador 
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Vereador 
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